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PRTMETRO ADTTAMENTO AO TERMO DE SECURTTTZAçÃO DE CRÉDIOS tMOBtLtÁROS

I - PARTES:

Peto presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes:

HABlrAsEc sEcuRlrlzADoRA S.4., sociedade por ações, com sede na Cidade de são pauto, Estado

de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n" 2.894,5. andar, conjunto 52, CEp 0145í-OOO,

ínscrita no CNPJ/MF sob o n' 09.304.4271000'l -58, neste ato representada na forma de seu Estatuto

Sociat ("!1q§gqq" ou "Securitizadora"); e

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MO&LÉruOS LTDA., insrituição financeira com

sede na Cidade de São Pauto, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n" 2277, conjunto

2O2, CEP 01452-000' inscrita no CNPJ/MF sob o no 22.óí 0.500/000'l -88, neste ato representada na

forma de seu Conúato Socíat ("Aeente Fiduciário,,).

(sendo a Emissora e o Agente Fiduciário denominados, conjuntamente, como ,.!srte§,, e, indiúduat

e indistintamente, corno "Parte").

[ - coNsrDERAçÓrs pnsumxlnss:

CONSIDERÀNDO QUE:

(a) as Partes celebraram, em 0í de novembro de 2017, o*Termo de Securitizoção de Créditos

lmobiliários da 96a Série da 10 Emissão do Habitosec Securitizodora S.Á.,, (.Tglrngjg
Securitização" );

(b) as Partes têm o interesse em aditar o Terrno de Securitização para prever, entre outros

ajustes, as novas condições para a contratação do Seguro Performance (abaixo definido), o qlat

será contratado com a Fator Seguradora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 33.0ó1 .8ó2lOOOn483

("Sequradora"), no valor de RS 5O.OOO.OOO,OO (cinquenta mithões de reais), nos termos nrevistos fro
"Primeiro Aditomento @ tnstrumento Porticulor de Esqitura do 11o Emissão de Debêntures

Simples, Nõo Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogrofária, em Duas Séries, para Colocaç

Privodo, da Gafiso 5.A.", cetebrado em 10 de novembro de2017, enüe a Devedora, na qualidade

Y

emissoÍa,eaCedente( "Escritura de Emissão de Debêntures" );
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c) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas

as cláusulas deste "Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da 960

Série da lo Emissão da Habitasec Securitizadora S.Á." ("Primeiro Aditamento,,), cuja cetebração é

pautada petos prírrípios da íguatdade, probidade, leatdade e boa-fé.

d) as Partes dispuseram de tempo e condíções adequadas para a avaliação e discussão de todas

as c[áusulas deste Aditamento, cuja cetebração é pautada petos príncípios da iguatdade, probidade,

lealdade e boa-Íé.

RESOLVEM cetebrar este Primeiro Aditomento ao Termo de Securitizoção de Créditos lmobiliários

do 96a Serie do la Emissão do Hobitasec Securitizadoro S.Á., com base nos termos e condições a

seguir:

Os termos aqui iniciados em [eüa maiúscula, estejam no singutar ou no plurat, terão o significado a

eles atribuído no Termo de Securitízaçáo, ainda que posteríormente ao seu uso.

[ - cúusuLAs:

CúUSULA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. Obieto. Este Primeiro Aditamento tem por objetÍvo (i) prever as novas condíçôes para a

conúatâção de seguro performance, com a Seguradora, no vator de RS 50.0fl).000,00 (cinquenta

míthões de reais) e que, à opção da Seguradora, garanta a conclusão das obras de desenvolümento

do Empreendimento, até o limite do valor segurado, ou pague a indenização preüsta na apolice à

CessÍonária ("Seeuro Performance"). Entende-se por "conctusão das obras", o término da

consüução, com a emissão do Habite-se e Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, a

indiüduatização das maúícutas de cada uma das Unidades e a instituição do condomínio; e (íi)
outros aj ustes decorrentes, em especiat, das novas condições do Seguro Performance.

cúu§llLÂ SEGUNDA . ALTERAçÔES

2.1. Atteracões. As Partes resolvem atGrar as Ctáusulas 1.'l (apenas os "termos definí

listados abaixo); 6.1; e 6.2.3. do Termo de Securitização, que passam a vigorar com as seguin

redaçôes:

i
" (...)
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cLÁusuu PNilEtRA - DEF1NIçõES

1.1. (...)

"Condições Precedentes 01 " : O pagomento, pela Emissora, do Valor de Aquisição 01 à

Cedente será reolizado opós o cumprimento das

segui ntes condi ções p r eced ent* :

(i) formalizoçõo dos Documentos do Operoção e a

formolizoçõo dos Contratos de Garantia das

Debêntures da la Série;

comprovação do oberturo da Conto Vinculado;

os Créditos lmobiliários 01 deverõo existir e

estar livres e desembaraçados, sem ônus de

quolquer natureza que impeçom sua cessão

definitivo pelo Cedente à Emissora;

cumprimento, por parte da Cedente e da

Devedoro de todu as obtigoções firmadas no

Controto de Cessão, bem como inocorrência de

quolquer Evento de Vencimento Antecipodo,

conforme definidos na Escritura de Emissb de

Debêntures;

protocolo na Junto Comercial do Estado São

Paulo - JUCESP, da Escritura de Emissão de

Debêntures (o que inclui o primeiro

aditomento), do Ata do Conselho de

Administroção do Devedora que oprova a emissõo

das Debêntures e do Livro de Registro de

(ii)
(iii)

(iv)

Debêntures;

cont tdtoçõo do 5e rvi ce r ;

conclusfu da auditoria juridica

Compromissos de Yendo e Compro du Uni

Vendidu em temos satisfotórios à Emissro e ao

Coordenador Lider;

(viii) controtação da Empreso de Engenhorio

(v)

(vi)

(vii) s

s

í
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lndependente, que reolizoró o medição das obras

do Empreendimento;

(ix) contrataçõo do Seguro PerÍormonce, com

eventual pagomento de indenizoção direcionodo

na Conto do Patrimônio Seporado;

(x) registro do Termo de Securitizaçõo no lnstituição

Custodionte das CCI;

(xi) registro do Contrato de Cessão (o que inclui o

Nimeiro aditonento) no cdrtório de registro de

titulos e documentos da sede das portes

signato,rias;

(xii) registro do Contrato de Cessão Fiduciaria (o que

inclui o primeiro aditunento) no cortório de

registro de titulos e documentos do sede das

partes signotários;

(i) registro do Contrato de Promessa de Alienação

Fiduciório (o que inclui o primeiro aditonento)

no cartório de registro de titulos e documentos

da sede dos partes signatários;

(ii) conclusfu da ouditoria jurídico do lmóvel em

termos sotisÍotótios à Emissra e oo

Coordenador Lider;

(iii) recebimento, pelo Emiseto, de opinifu legal

acerco dos Documentos da Operação e dos

Contratos de Gorontia das Debêntures da lo
Série, em termos sotisfotórios à Emissra e ao

Coordenador Líder; e

(iv) subscrição e integrolizoção de CRI em montçúe

suficiente @ pogomento do Volor ae aquf{fçao.l01. 
I

" Condições Pre cedentes 02 " : O pagamento, pelo Emissrra, do Valor de Aquisição 02 à

Cedente será realizado dús o cumprimento dos

segui nte s condi ções p r e ce d ente s :

(i) formalização dos Documentos do Operoçõo e a \-

í5
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formalização da Fianço Bancário;

(ii) os Créditos lmobiliários 02 deverão existir e

estor livres e desemboroçodos, sem ônus de

qualguer noturezo que impeçont suo cessão

definitivo pelo Cedente à Emissora:

(iii) cumprimento, por parte da Cedente e da

Devedoro de todos os obrigações firmadas
Controto de Cessão, bem como inocorrêncio de

quolquer Evento de Vencimento Antecipado,

conforme definidos no Escrituro de Emissfu de

Debêntures;

(iv) protocolo na Junto Comercial do Estodo São

Poulo - JUCESP, do Escritura de Emissõo de

Debêntures (o que inclui o primeiro

oditomento), do Ato do Conselho de

Administroçõo do Devedoro que oprovo a emissõo

das Debêntures e do Livro de Registro de

Debêntures;

(v) registro do Termo de Securitização na lnstituição

Custodiante das CCI;

(vi) registro do Emissoro Contrato de Cessão (o que

inclui o primeiro aditomento) no cartório de

registro de títulos e documentos da sede das

portes signotárias;

(vii) rcgistÍo do Contrato de Promessa de Alienação

Fiduciária (o que inclui o primeiro aditamento)

no cartório de registro de titulos e documentos

(viii)
da sede das partes signatárias;

conclusfu da auditorio jurídica do lmóvel

termos sotisfatórios à Cessionário e

Cardenador Lider;

"{.

(ix) recebimento, pela Emissoro, de opinião legal

ocerco dos Documentos do Operação e do

instrumento que formalize o Fiança Bancário, em

termos satisÍatórios à Emissoro e oo

Coordenodor Lider; (-

í
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(x) contratoção do Fionço Boncário, cujo eventuol

indenização deverá ser pago na Conta do

Potrimônio Seporado ou cujo endosso ja tenha

sido realizado à Emissora com indicoção do Conta

do Patrimônio Separodo para pogamento; e

(xi) subscrição e integrolizoçõo de CRI em montante

suficiente oo pogamento do Valor de Aquisição

02.

"Controto de Cessõo Fiduciário": Significo o "lnstrumento Porticulor de Cessão Fiduciário

de Direitos Creditórios de Consrcio e Outros Avenças" ,

celebrado em 01 de rpvembro de 2017 e aditado em 10

de novembro de 2017, entre o Devedora, na qualidade

de fiducionte, e a Emissora, na qualidode de Fiduciária;

'tcontrato de Cessão": Significo o "lnstrumento Porticular de Contrato de

Cessão de Créditos e Outros Avenças" celebrodo em 01

de novembro de 2017 e aditodo em 10 de novembro de

2017, entre a Cedente e a Emissora, no quolidade de

cessionário, com interveniência da Devedoro, por meio

do qual forom cedidos à Emissora 'os Créditos

lmobiliários decorrentes da Escrituro de Emissão de

Debêntures;

"Controto de Prornesso de

Ali e nação F i du ciária" :

Significo o "lnstrumento Particulor de Promessa de

Alienoção Fiduciária em Gdrantia e Outras Avenços",

celebrado em 01 de novembro de 2017 e aditado em 10

de novembro de 2017, entre a Emissora e a Devedoro,

por meio do qual o Devedora se compromete a constituir

o Àlienação Fiduciário sobre as Unidodes em Estque, no

ocorrência de certos eventos;

"Escritura de Emissfu de CCl" Significa o "lnstrumento Particular de Emisúofre
Cédutu de Crédito tmobiliório sem Garantia Rlal

lmobitiaria sob a Forma Esuiturol" firmodo, em 01 'de

novembro de 2017 e aditodo em 10 de novembro de

2017, entre a Cedente, na quolidade de emissora da CCl,

e o lnstituição Custodionte, por meio do qual a CCI 01 foi
emitida pela Cedente para representar a totolidode dos

Créditos lmobiliarios 0l e a CCI 02 foi emitida pelo
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Cedente para representar a totalidode dos Créditos

lmobiliários 02, ambos decorrentes da Escritura de

Emissfu de Debêntures;

"Escritura de Emissão de

Debêntures"

SigniÍico o "lnstrumento Particular de Escritura da Íla
Emissfu de Debêntures Simples, Nõo Conversiveis em

Ações, da EspÉcie Quirografária, em 2 (duos) Séries,

pora Colocoção Privada, do Gafiso 5.A." celebrodo entre

a Devedoro, no quolidode de emissora das debêntures e

o Cedente, no qualidode de defunturista, em 01 de

novembro de 2017 e aditodo em 10 de rpvembro de

2017;

"§4:guradora": A Fatot Segurodora 5.A., inscrita no CNPJ I lvlF fib o no

33.061.862t 0001-8i;

" Sequ ro da Pe rmutonte" : Apólice de seguro performance contratado com a
Seguradoro, no valor de RS 49.8í 6.527,(n (quorenta e

nove milhões, oitocentos e dezesseis mil, quinhentos e

vinte e sete reais), cuja funeficiário do indenização é a

Liga das Senhoras Cotólicas de São Poulo, eciedade

inscrita no CNPJINF sob o no 60.597.U4/0001-72.

"Sequro PerÍormonce": O seguro perÍormonce que será contratado com a

Segurodoro, no valor de RS 50.00O.000,00 (citquenta

milhões de reais) e que, à opção do Seguradora,

garontirá a conclusão das obros de desenvolvimento do

Empreendimento, até o limite do valor segurodo, ou que

pogará o indenizaçfu prevista na aúlice à Emissoro.

Entende-se por "conclusão das obras", o término da

construção, com o emissfu do Habite-se e Auto de

Vistoria do Corpo de bmbeiros

individuolização das matriculos de cada

Unidades e a instituição do condomínio.

Será admitido a liberoção do Seguro do Permutante, na

hipótese de vir o ser emitido novo seguro performance,

tendo o Emissora como beneficiária, e que, à opção da

Segurodora, gdrdnto a conclusão dos obros de

desenvolvimento do Empreendimento ou pague o saldo

AVCB

uma

a

t-

Í
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necessono o sua conclusõo diretunente pelo Emissora.

Até que as Debêntures da 10 Série tenhqn sido

integrolmente quitodos ou até o térmirc de conclusão

das obros do Empreendimento, o que acorrer primeiro,

unbos os Seguros deverão permonecer em pleno vigor e

deverão ser suficientes à conclusõo das obros de

construção do Empreendimento.

"Sequros" o Seguro Performonce e o Seguro do Permutante,

quondo referidos em conjunto;

(.. .)

(...)

6.1 (...)

(z) coso, ontes do término dos obras de construçõo do Empreendimento, qudiquer dos

Seguros venha a ser revogado ou tenha a suo volidode questionoda (exceto no ocorrência do

evento previsto no item 2.5.2.1.3. da Escrituro de Emissão de Debêntures e tronscrito tD

item 6.2.j., aboixo), sendo certo que em quaisquer dessos situdções, openos as Debêntures

do la Série serõo vencidos antecipadamente;

6.2.3. Será odmitida o liberação do Seguro do Permutante, no hipótese de vir a ser emitido

novo seguro performance, tendo d Emissoro como beneficiária, e que, à opção do

Seguradora, goranta a conclusõo das obras de desenvolvimento do Empreendimento ou

pogue o soldo necessário à suo conclusfu diretamente pela Emissro."

cúUsUI-A TERCEIRA - DIsPosIcÔEs GERAIS

3.1. Prevatência. Todos os termos e condi ções do Termo de Securítização que não tenham'sido

expressamente atterados peto presente Primeiro

permanecem em pleno ügor e efeito.

Aditamento são neste ato ratificados e

3.2. Conrctídacão: Tendo em ústa as atteraçôes previstas na Cláusuta Segunda, acima deste

instrumento, as Partes resolvem ratificar e consolidar as alterações do Termo de Securitização, que (,

I
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passam a Úgorar nos termos da minuta constante no Apêndice ll ao presente Prímeiro Aditamento,

3.3. ReqÍstro da Instituicão Custodiante : O presente Primeiro Adítamento será enüegue para

registro à lnsütuição Custodiante, nos terrnos do parágrafo único, do artigo 23 da Lei n. 10.93'1111,

para que seja dectarado peta lnstítuição Custodiante, o Paúímônio Separado a que os Créditos

lmobitiários representados integralmente pela CCl, as Garantias, a Conta do Paüimônio Separado, e

os rendimentos auferidos por conta do investimento nos lnvestimentos Permitidos estão afetados,

nos termos da dectaração constante do Apêndice I deste Primeiro Aditamento.

3.4. Custos: Todos e quaisquer custos incorridos em razão da reatização deste Primeiro

Aditamento serão de responsabilidade exctusiva da Devedora.

3.5. Leeislação Apticávet. Os terrnos e condições deste Primeiro Aditamento devem ser

interpretados de acordo com a tegislação ügente na Repúbtica Federativa do Brasit.

3.ó. Foro. Fica eteito o foro da Comarca de São Pauto, Estado de São Paulo, como o único

competente paÍa dirimir todas e quaisquer questões ou [itígios oriundos deste Primeiro Aditamento,

renunciando-se expressamente a quatquer outro, por mais priütegiado que seja ou venha a ser.

Este Primeíro Aditamento é firmado em 02 (duas) üas, de igual teor, para um só efeito, juntamente

com as 2 (duas) testemunhas abaixo.

São Paulo, 10 de novembro de 2017 .

(O restante da página Íoi intencionalmente deixado em branco

c,

l
I
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lP ágina 112 de assinatura do "Primeiro Aditomento ao Termo de Securitizaçõo de Créditos

lmobiliarios" cetebrado entre a HABITASEC SECURITIZADORA S.A. e a VÓRTX DISTRIBU|DORA DE

TíTULoS E VALoRES MoBILúRloS LTDA)

HABITASEC SECURITIZADORA S.A.

Emissoro

Nome:

Cargo: Rodrigo Faria Estrada

cPF 045.294.047-81
cl 09.835.866-6-RJ

Vcente Postiga Nogueira

RG: 877836

CPF: 076.81'1.148'07

Nome:

Cargo:

í
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(Página 212 de assinatura do "Primeiro Aditamento oo Termo de Securitização de Créditos

lmobiliórios" celebrado enúe a HABITASEC SECURITIZADORA S.A. e a VÓRTX D|STRIBU|DORA DE

TíTULos E vALoREs MoBtLtÁRros LTDA)

VóRTX DISTRIBUIDoRA DE TÍTULOS E VALoRES MoBILIÁRos LTDA.

Agente Fiduciário ' /'

No

Ca ' Flávio Scârpelli Souza

me

Testemunhas:

ome:

RG:

CPF:

CPF: 293.224.508-27

Râírtto Gourla Eoíloncrú3

RG: 19.896. 765'2

cPF:í 5?.716 .íía-51

009.6

l

Lt6,r" | \iJ
Nome:

RG:

CPF: THffiffi

Ana Eugênia de Jesus Sor:a 0ueiroga

154 6 1802000-3

(

{
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APÊNDICE I - DECI.ARACÃO DA INSTITUICÃO CUSTODIANTE

vÓRrx DtsrRtBUtDoRA DE TíTULOS E VALORES MOBTLÁROS LTDA., instiruição financeira, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, n. 22í, conjuntos 94

e 95, CEP 05428-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no 22.610.500/0001-88, neste ato representada na

forma de se Contrato Sociat (" lnsütui ão Custodiante''), na qualidade de instituição custodiante do

"lnstrumento Particulor de Emissõo de Cédulos de Crédito lmobiliorio sem Gorontia Real

lmobiliário sob a Formo Escritural" firmado, em 01 de novembro de2017, conforme aditado em lO

de novembro de 20í7, enúe a Emissora e a lnstitüção Custodiante (..E§çltUfa lClfnUÉS je!g!,'),
por meio do qual foram emitida as Cálulas de Credito lmobitiárÍo definidas na Escritura de Emissão

de CCI como CCI 01 e CCI 02, DECLARA, para os fins do parágrafo único do artigo 23 da Lei n.

10.93112004, que lhe foi entregue para custodia a Escritura de Emissâo de CCI e que a CCI 0í e a CCI

02 se erronúam devidamente ürruladas aos Cerüficados de Recebíveis lmobitiários da 9ó" Série da

í" Emissão ("CRl" e "Emissão", respectivamente) da HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade

por ações, com sede na Cídade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenída Brigadeiro Faria Lima,

n" 7.894,5" andar, cj. 52, CEP 01451-902, inscrita no CNPJ/MF sob o no O9.3M.4271W1-58

("Emissora"), sendo que os CRI foram lasúeados petas CCI 0í e CCI 02 por meio do Termo de

Securitização de Créditos lmobiliáríos da Emissão, firmado enüe a Emissora e a lnstituição

Custodiante (na qualidade de agente fiduciário) em 0í de novembro de 2017 , conforme aditado em

[O] de novembro de 2017 ("Termo de Securitizacão"), tendo sido instituido o regime fiduciário pela

Emissora, no Termo de Securitização, sobre as CCI e os creditos imobitiários que elas representam,

nos terÍnos da Lei n'9.514/1997, regime Íiduciário este ora registrado nesta instituição custodiante,

que declara, ainda, que o Termo de Securitização e a Escritura de Emissão, por meio da qual a CCI

Íoi emitida, enconúam-se, respecüvamente, registÍados e custodiados nesta

custodiante, nos terrnos do artigo 18, S 4'e parágrafo único do artigo 23, da Lei no 10

São Pauto, [O] de mvembro de 2017.

VóRTX DISTRIBUIDoRA DE TíTULos E vALoREs rroBILIÁRIoS LTDA.

lnsti tui çõo C ustodiante

lns

.93 2@4.

{,-

{
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APÊNDICE II - coNTRATo coNsoLIDADo

TERMO DE SECURTTTZAçÃO DE CRÉDrOS tMOBlLtÁROS

I - PARTES:

Pelo presente instrumento particular, e na methor forma de direito, as partes:

HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade por açôes, com sede na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n" 2.894,5o andar, conjunto 52, CEP 01451-000,

inscrita no CNPJ/MF sob o n" 09.304.427 10001-58, neste ato representada na forma de seu Estatuto

Sociat ("lp§gqq" ou "Securiüzadora"); e

vÓRIx DISTRIBUIDoRA DE TíTULos E VALORES MOBILIÁRoS LTDA., instituição financeira com

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n" 2277, conjunto

2O2-, CEP 0I452-OOO, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 22.ó'10.500/Cmí -88, neste ato representada na

Íorma de seu Contrato Sociat ("Aqente Fiduciário").

(sendo a Emissora e o Agente Fiducíário denominados, conjuntamente, como "Pêr'te§" e, indiüduat

e indistintamente, como "Parte").

RESOLVEM celebrar este "Iermo de Securitização de Créditos lmobiliários do 960 Série da 1o

Emissfu da Habitosec Securitizadoro S.Á. " ('Tqrno_de§eçlrÉlzgsêS" ou 'Tqrno"), para üncutar os

Créditos lmobitiários representados pelas CCI (conÍorme definidas abaixo), aos Certificados de

Recebíveis lmobitiários ("CRl") da 9ó" série da 1'emÍssão da Emissora, de acordo com o aÍtigo y da

Lei no 9.514, de 20 de novemb ro de 1997,conforrne atterada, a lnsúção C YMn" 414lk,a lns/ução

CVM n'476l03 e as cláusulas abaixo redigidas 
í

[ - cúusuLAs:

cúusuLA PR|ME|RA - DEFTN|çôES

DeÍiniçôes: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem

p§uizo daquetas que forem estabetecidas no corpo do presente:
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"lnstitui ão Custodiante": MOBILIARIOS LTDA., acima qualificada

"Alienacão Fiduçiária":

Ainda, a Emissora outorgará procuração púbtica à Securitizadora,

por meio da qua[ a Securitizadora terá poderes para constituir a

Atienação Fiduciária, caso a Emissora não o faça em prazo 
]

A atíenação fiduciária que êventÚãlmente

as Unidades em Estoque, na ocorrência dos seguintes eventos: (i)

durante os primeiros ó (seis) meses, contados da Data de

Emissão, as Unidades em Estoque serão atienadas

fiduciaríamente caso a quantÍdade total de Unidades em Estoque

venham a equivaler ao percentua[ igual ou superior a 15% (quinze

por cento) da totalidade das Unidades; e (ii) a parür do 7.

(sétimo) mês, contado da Data de Emissão, mensatmente, as

Unidades em Estoque deverão ser alienadas fiduciariamente em

garantia, sempre que tais Unidades em Estoque representem

percentuat igua[ ou superior a í5% (quinze por cento) da

totalidade das Unidades.

preüsto no referido instrumento. Na hipótese de ür a ser

celebrado Compromisso de Venda e Compra acerca de quaisquer

Unidades em Estoque alienada fiduciariamente, a referida

unidade deverá ser tiberada da alienação fiduciária e deverá ser

constituída nova cessão fiduciária sobre tais DireÍtos Creditorios;

risera cons da sobre

"Assembleia Gerat": A assembteia gera[ dos Titulares dos CRl, conforme preüsta na

Ctáusula Doze deste Termo de Securítização;

"83 (Seqmento UTVM)": 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (Segmento UTVM), instítuiçâo

deüdamente autorizada pelo Banco Cenúal do Brasil para a

prestação de serüços de depositária de aüvos escriturais e

tiquidação financeira; (1
..BACEN": O Banco Central do Brasil; t..CCI": A CCI 0í e a CCI 02, quando referidas em conjunto;

"cct 0í": Sígnifica a Céduta de Credito lmobitiário 00í integrat elniüda

pela Cedente sob a forma escritural, sem garantia reat

imobitiária, rrcs termos da Escritura de Emissão de CCl, celebrada

com lnsütuição Custodiante para representar a totatidade dos

Créditos lmobitiários 01 ;
,,CCIO2": Significa Cédula de Crédito lnpbitiário 002 integral emitida pela v

í
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te sob a forma escriturat, sem garantia reat imobitiária,

nos termos da Escritura de Emissão de CCl, cetebrada com

lnstituição Custodiante para representar a totalidade dos

Créditos lnrcbitiários 0í ;

Ceden

..CDI": Sígnifica Certidão de Depo

como tixa de remuneração;

sito lnteíinanceiro a ser utilizado

"Cedente": Sígniíica a GAFISA SPE-í38 EÀ{PREEND

LTDA., sociedade [imitada, com sede na Cidade de São Pauto,

Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n' 8.501, í9
andar, CEP: 05425-070, inscrita no CNPJ/MF sob o no

18.493.790t0001-50;

IMENTOS IMOBILI os

"Cessão Fiduciária de Direitos

Creditorios":

Sígnifica a cessão fiduciária da totalidade dos Direitos

Creditórios, presentes e futuros, oriundos da comerciatização e

da futura comercialização (conforme apticávet) da totatidade das

Unidades ünculadas ao Empreendimento e da Conta Garantia,

nos termos do ContÍato de Cessão Fiduciária;
..CNPJ/MF": Signífíca o Cadastro NacÍonat de Pessoa Jurídica do Min da

Fazenda;

"Comoromisso s) de Venda e

Compra":

São os ínsüumentos/ promessas de venda e compra referentes às

Unidades Vendidas e/ou os instrumentos/ promessas de venda e

compra que serão cetebrados futuros adquirentes das Unidades

em Estoque;

"Con Precedentes": As Condições Precedentes 01 e as Condiçôes Precedentes 02,

quando referidas em conjunto;

"Condições Precedentes 0í ": O pagamento, pela Emissora, do Valor de Aquisição 01 à Cedente

será realízado após o cumprimento das seguintes condições

precedentes:

formalização dos Documentos da Operação

formalização dos Contratos de Garantia das Debê

da 1' Séríe;

comprovação da abertura da Conta Vinculada;

os Créditos lnrobitiários 0í deverão existir e estar livres e

desembaraçados, sem ônus de quatquer natureza que

impeçam sua cessáo deÍinitiva pelo Cedente à Emissora;

cumprimento, por parte da Cedente e da Devedora de

(xiii)

(xü)

a

n

(xív)

(xv)

0'
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(xüÍ)

(xüii)

(xix)

todas as obrigações firmadas no ContÍato de Cessão, bem

como inocorrência de qualquer Evento de Vencímento

Antecipado, conforme definidos na Escritura de Emissão

de Debêntures;

protocolo na Junta Comerciat do Estado 5ão Paulo -

JUCESP, da Escrítura de Emissão de Debêntures (o que

inclui o primeiro aditamento), da Ata do Conselho de

Admínisúação da Devedora que aprova a emissão das

Debêntures e do Livro de Regisúo de Debêntures;

contratação do Servicer;

conclusão da auditoria jurídica dos Compromissos de

Venda e Compra das Unidades Vendídas em termos

satisÍatóríos à Emissora e ao Coordenador Líder;

contratação da Empresa de Engenharia lndependente,

que realizará a medição das obras do Empreendimento;

conúatação do Seguro Performance, com eventual

pagamento de índenização direcionado na Conta do

Patrimônio Separado;

registro do Termo de Securitização na lnstituição

Custodiante das CCI;

registro do Conüato de Cessão (o que inctui o primeiro

aditamento) no cartorio de regisúo de títulos e
documentos da sede das partes signatárias;

registro do Contrato de Cessão FÍducíária (o que inctui o

primeiro aditamento) no cartório de regisúo de títutos e

documentos da sede das partes signatárias;

registro do Conúato de Promessa de Atienação Fiduciária

(xx)

(xxi)

(xxii )

(xxiii)

(xxiv)

(v)

(o que inctui o primeiro aditamento) no cartori de

rtesregisüo de titulos e documentos da sede das

signatárias;

(ü) conclusão da auditoria jurídica do lmóvel em

satísfatórios à Emissora e ao Coordenador Líder;

(üi) recebímento, pela Emissora, de opinião legal acerca dos

Documentos da Operação e dos Contratos de Garantia das

Debêntures da 1" Série, em termos satisfatorios à

Emissora e ao Coordenador Lider; e

s

('
0
{
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(üii) subscrição e integratização de CRI em montante

suficiente ao pagamento do Valor de Aquisição 0í .

O pagamento, pela Emissora, do Vator de Aquisição 02 a Cedente

será realizado agós o cumprimento das seguíntes condições

precedentes:

(xii)

(xíii)

(xiv)

Íormalização dos Documentos da Operação e a

formatizaçâo da Fiança Bancária;

os Créditos lnrobiliários 02 deverão exisür e estar lÍvres e

desembaraçados, sem ônus de qualquer natureza que

impeçam sua cessão definitiva pelo Cedente à Emissora;

cumprimento, por parte da Cedente e da Devedora de

todas as obrigações firmadas Contrato de Cessão, bem

como ínocorrência de quatquer Evento de Vencimento

Antecipado, conforme definídos na Escrítura de Emíssão

de Debêntures;

protocoto na Junta Comercial do Estado São Paulo -

JUCESP, da Escritura de Emissão de Debêntures (o que

inctui o primeiro aditamento), da Ata do Conselho de

Administração da Devedora que aprova a emissão das

Debêntures e do Livro de Registro de Debêntures;

registro do Termo de Securitização na lnstituição

Custodiante das CCI;

registro do Emissora Conüato de Cessão (o que inctui o

primeiro aditamento) no cartórÍo de registro de títulos e

documentos da sede das partes signatárias;

regisüo do ContÍato de Promessa de Alienação Fíduíy'ria

(o que inctui o primeiro aditamento) no carto/6 de

regisüo de títulos e documentos da sede das flartes

signatárias; \
conclusão da auditoria jurídica do lmóvel em termos

saüsfatórios à Cessionária e ao Coordenador Líder;

recebimento, pela Emissora, de opinião legat acerca dos

Documentos da Operação e do instrumento que formatize

a Fiança Bancária, em termos satisfatorios à Emissora e ao

(xv)

(xü)

(xüi)

(xüii)

(xix)

(xx)

"Condiçóes Precedentes 02" :

í
í8
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(xxi) contratação da Fiança Bancária, cuja eventual

indenização deverá ser paga nâ Conta do PatrÍmônio

Separado ou cujo endosso já tenha sido realizado à

Emissora com indicação da Conta do Patrimônio Separado

para pagamento; e

(xxii) subscrição e integralização de CRI em montante

suficiente ao pagamento do Valor de Aquisição 02.

Coordenador Líder;

"Conta do Paúinrônio

Separado":

A conta corrente n' 13690-8, agênc ia7307, do ltaú-Unibanco S.A.

de titularidade da Emissora;

"Conta Vinculada": A conta corrente úncutada, de titutaridade da Devedora, no

í 3063287-0, na agência 2271 , aberta junto ao Banco Santander

(Brasit) S.A., na qual os Direitos Creditórios Unidades Vendidas

serão depositados e cuja moümentação será reatizada

exclusivamente pela Emissora;

"Conúato de Cessão Fiduciária": lnstrumento Porticulor de Cessão Fiduc

Direitos Creditórios de Consórcio e Outras Avenças", celebrado

em 01 de novembro de 2017 e adítado em 10 de novembro de

2017, enúe a Devedora, na qualidade de fiduciante, e a

Emissora, na qua[Ídade de Fiduciária;

Significa o " rio de

"Contrato de Cessão": ca o " lnstrumento Particular de Controto de Cessõo de

Créditos e Outtos Avenços" cetebrado em 0í de novembro de

2017 e aditado em 10 de novembro de 2017, enüe a Cedente e a

Emissora, na qualidade de cessionária, com interveniência da

Devedora, por meio do qua[ foram cedidos à Emissora os Creditos

lmobiliários decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures;

Signifi

"Conüato de Conta Vinculada": Significa o conúato que será celebrado entre o Banco Santander

S.A., a Devedora e a Emissora, por meio do quat a C/nta

Vincutada será aberta e que preverá que a movimentailo da

Conta Vinculada será realizada exclusivamente pela Emisso\a;

Significa o "lnstrumento Patticulat de Coordenaúo, Colocafuo q
Distribuição, com Esforços Restritos de Colocoção, dos

Certificodos de Recebiveis lmobiliorios da 96o Série da 10

Emissfu de Certificodos de Recebíveis lmobiliários da Hdbitosec

Securitizodora 5.A., sb o Regime de hlelhores Esforços de

Colocação" firmado, nesta data, entre a Emissora e o

"Contrato de Distribuição" :

C-

Í
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Coordenador Líder, por meio do quat a Emissora conúatou o

Coordenador Lider para reatizar a oÍerta pública resúíta dos CRl,

nos terÍnos da lnsúução CYM n" 4141O4 e da lnstrução CVM n'
476t03;

"Contrato de Promessa de

Alienação Fiduciária" :

Significa o " lnstrumento Porticular de Promess de Alienoção

Fiducioria em Gordntia e Outros Avenças" , cetebrado em 01 de

novembro de 2017 e aditado em í0 de novembro de 2017, enüe a

Emissora e a Devedora, por meio do qual a Devedora se

compromete a consütuir a Atíenação Fiduciária sobre as

Unidades em Estoque, na ocorrência de certos eventos;

"Contratos de GarantÍa": Significa os Contratos de Garantia das tures da í" Séríe e

os Conúatos de Garantia das Debêntures da 2" Série, quando em

conjunto;

"Contratos de Garanüa das

Debêntures da 1' Série":

Significa o Contrato de Conta Vinculada e o Contrato de Cessão

Fíduciária, a(s) aÉtice(s) do Seguro Performance, o Conúato de

Promessa de Atienação Fiduciáría e os conúatos que venham,

eventualmente, a ser formatizados üsando a constituição da

Alienação Fiduciáría, quando em conjunto;

"Contratos de Garantia das Bancaria,Significa a carta e contrato que formalizam a Fiança

quando em conjunto;

"Coordenador Líder" Significa a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.4., com sede

na Cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, no 3900, 10 andar, CEP: 04.538-'132,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 00.80ó.535/0001 -54;

"Créditos lmobitiários" São os Crálitos lmobítiários 01 e os Crálitos tmobitiários 02,

quando em conjunto;

"Creditos lmobitiários 01 " : Significam os créditos imobiliários decorrentes <las Debên tures

da Í' Série, que compreendem a obrigação de paga do

valoÍ nominal unítário, acrescido da remuneração, cotTtc

todos e quaisquer ouúos díreitos creditorios deüd pela

Devedora poÍ Íorça das Debêntures da í" Série, e a totatid a dos

respectivos acesúrios, tais como atualização rnonetária, juros

remuneratórios, prêmios, encargos moratórios, muttas,

penalidades, índenizações, seguros, despesas, custas,

honorários, garantias e demais encargos conüatuais e [egais

preüstos nos teÍmos da Escritura de Emissão de Debêntures;
(-

1
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"Crédítos lmobiliários 02" : Significam os créditos imobítiários clecorrentes das res

da 2" Série, a Devedora se obrigou, enúe outras obrigações, a

pagar os créditos imobitiários decorrentes das Debêntures da 2"

Série, que compreendem a obrigação de pagamento do valor

nominal unitário, acrerido da remuneração, bem como todos e

quaisquer outros direitos creditoríos deúdos pela Devedora por

força das Debêntures da 2" Série, e a totalidade dos respectivos

acesúrios, tais como atuatização monetáría, juros

remuneratórios, prêmíos, encargos rnoratórios, multas,

penatidades, indenizaçôes, seguros, despesas, custas,

honorários, garantias e demâis encargos conüatuais e legais

preüstos ms termos da Escritura de Emissão de Debêntures;

"cRt": Os certificados de recebiveis irnobiti arios da 9ó" Série da 1"

Emissão da Emissora, emiüdos com lastro nos Créditos

lmobíliários, nos termos dos artigos ó'a 8'da Lei n" 9.514197;
..CVM'': A Comissão de Vatores lúobiliários;

"Data de Emissão": 01 de novembro de 2017;

"Data de ApuraÇão": Todo dia í9 do subsequente a arrecadação dos crálitos
cedídos fiduciarÍamento

"Debêntures": São as De ntures da 1 Série e as res da 2" Séríe, quando

reÍeridas em conjunto;

"Debêntures da 1" Série": Sâo as 90.000 (noventa nrr-Q res no ambito da Í'
(primeira) série, totatizando o valor de RS 90.000.000,00

(noventa milhões de reais), nos termos da Escritura de Emissão

de Debêntures;

"Debêntures da 2" Série": São as 30.000 (trinta mit) debênÚres no âmbito da 2' (primeira)

série, totalizando o valor de RS 30.000.mO,00 (trinta mithões de

reais), nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures;/

"Desoesas do Patrimôni,o

Separado":

São as despesas descritas no item 11 .2. deste T-rmO-í{serão
arcadas pela Devedora ou, ainda, pelos recursos depositadps no

Patrimônio Separado. Conforme previsto no Contrato de Cessão

Fiduciária, a Emissora está autorizada a debitar recursos da

Conta Vincutada para pagamento das Despesas do Patrimônio

Separado;

"Devedora": Significa a GAFISA S.4., sociedade anônima, com sede na Cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações
{.,

I
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Unidas,8.50 1, CEP: 05425-070, inscrita no CNPJ/MF sob o no

01.545.826tffi1-O7;

"Día(s) Util(eÍs)": Para o cômputo dos prazos referentes aos eventos da 83

(Segmento UTVM) e/ou de qualquer obrigação pecuniária ou não

pecuniária, será considerado corno dia úüt qualquer dia que não

seja sábado, domingo ou feriado dectarado nacionat na República

Federaüva do Brasit. Para efeitos de prorrogação de prazo, serão

prorrogados para o dia útí[ subsequente quando os pagamentos

coincidirem com sábado, domingo, Íeriado declarado nacionaI ou

dias em que, por qualquer motivo, não houver expediente

bancário ou não Íuncionar o mercado financeiro na sede da

Emissora, ressatvados os casos em que o pagamento deva ser

reatizado através da 83 (Segmento UTVM), onde somente serão

prorrogados se coincídírem com sábado, domingo ou feriado

dectarado naciona[;

"Díreitos Creditórios": Significam os üreitos Creditorios Unidades VendÍ das e os Direitos

Creditórios Unidades Futuras, quando referidos em conjunto;

"Direitos Creditóríos Futuros": Sígnificam os diÍeitos credi d rtIos que serao ongrna os a pa Í
dos Compromissos de Venda e Compra a serem cetebrados,

acerca das Unidades em Estoque e que Íoram cedidos

fiduciariamente através do Contrato de Cessão Fiduciária;

"Díreitos CreditórÍos LJnidades

Vendidas":

Significam os direitos creditórios oríginados a partir dos

Compromissos de Venda e Comprâ das Unidades Vendidas do

Empreendimento e que foram cedidos fiduciariamente através

do Conüato de Cessão Fiduciária;

"Documentos da Operacão" Os seguintes documentos, quando mencionados conjunta

(a) a Escritura de Emissáo de Debêntures;

(b) a Escrítura de Emissáo de CCI;

(c) o Contrato de Cessão;

(d) o Contrato de DistrÍbuição; e

(e) este Termo de Securitízação.

"Emissão" A 9ó" serie, da 1'emissão, de CRI da Emissora, emitida por meio

deste Termo de Securitização;

"Emissora" A HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações, com

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, n" 2.894, 5' andar, conjunto 52, CEP
f"

l
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0í45í -00O, inscrita no CNPJ/MF sob o n" O9 .304.427 I OOO1 -58;

"Emoreendimen O empreendimento denominado "Gafisa Square lpiranga", a ser

desenvotüdo, pela Devedora, sobre o imóvel objeto da Maúícula

n" 224.818 do ó'Oficiat de Regístro de lmóveis de 5ão Paulo;

"EmDresa de Enqenharia

lndependente":

Significa a Dexter Engenharia S/C Ltda.;

"Escritura de Emissão de CCl" Significa o "lnstrumento Particulor de Emissfu de Cédulos de

Crédito lmobiliário sem Gorantio Real lmobiliária sob a Formo

Escriturol" 'tirmado, em 01 de novembro de 2017 e aditado em í0
de novembro de 20í 7, entre a Cedente, na qualidade de emissora

da CCl, e a lnstituição Custodiante, por meío do qual a CCI 01 foi

emitida pela Cedente para representar a totalidade dos Crálitos

lmobitiários 01 e a CCI 02 foi emiüda peta Cedente para

representar a totatidade dos Créditos lmobitiários 02, ambos

decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures;

"Escritura de Emissão de

Debêntures"

Significa o "lnstrumento Particulor de Escritura da lla Emissõo

de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Esptécie

Quirografária, em 2 (duas) Séries, pora Colocaçõo Privodo, da

GaÍim 5.A." cetebrado enüe a Devedora, na qualidade de

emissora das debêntures e a Cedente, na quatidade de

debenturista, em 0í de novembro de 2017 e aditado em í0 de

novembro de 2017;

"Escriturador": ITAU CORRETORA DE VALORES S.4., insütuição financeira, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, n'3.500, 3o andar, CEP 04538-132,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 61 .194.35310N1-ó4, responsáve[

pela escrituração da Emissora

"Eventos de Vencimento

Antecipado":

São os eventos de vencimento antecipado descritos nâ Escfitura

de Emissão de Debêntures e üanscritos no item ó.'t. a"rt f"rrro
de Securítização; \

"Fiança Bancária": Significa a fiança bancária contÍatada com instituição finan\eira

aprovada petos investidores dos CRl, com prazo igual ou superíor

a 9 (nove) meses, no valor de RS 30.000.m0,00 (trinta milhões de

reais), cuja eventual indenízação deverá ser paga na Conta do

Patrimônio Separado, emiüda em garantia das Debêntures da 2"

Série. A aprovação da Fiança pelos investidores será formatizada

I
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no momento da aquisição dos CRl, mediante dectaração prestada

no Boletim de Subscrição;

"Garantias": Significam as Garantias da í' Serie e as Garantias da 2" Série,

quando referidas em conjunto;

"Garantías da 1" Série": A Cessão FiduciárÍa de Direitos Creditórios, o Seguro

Performance, a Promessa de Alienação Fiduciária e a Atienação

Fiduciária, caso constituída, quando referidas em conjunto;

"Garantias da 2" Séríe": A Fiança Bancária;
..IGP-M/FGV": ndice Gera[ de Preços ao Mercado, divulgado pela Fundaçãooi

Getútio Vargas;

"lmóvel": O imóvet objeto da Matrícuta n" 274.818 do óo OÍicial de Registro

de lmóveis de São Paulo no qual a Devedora está desenvotvendo o

Empreendimento;

I SigniÍíca o índice catculado pela Emissora, conforme Ernruta

abaixo:

-. Valor dos Direitos Creditórios + Estoque
KAZaOdeLArtntrr= w

Onde:

Estoque = Valor das Unidades em Estoque calculadas com o valor

do metro quadrado médio das í0 (dez) úlümas UnÍdades

vendidas, [íquido de corretagem e impostos.

Satdo Devedor da Série í = Saldo devedor das Debêntures da 1"

Série, na data de cálculo. Caso as Debêntures da í" Série venham

a ser integratizadas parcialmente, considerar-se-á "Saldo

Devedor da Série 1", o Volume Total das Debêntures da 'l

efetivamente íntegralizadas e o votume de Debêntures

Série não integralizadas (mesmo que tais Debêntures da í

venham a ser canceladas),

Valor dos Direitos Creditórios = Somatório das parcelas das

Unidades Vendidas:

"ffi

t,'

e

\
e

> 1,667

"indice de Cobertura":

t

í
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n

Onde:

Fluxo Unídades Vendidas = Receita das Unidades Vendidas,

considerando a soma das parcetas programadas sem considerar

preüsão de inflação para os períodos seguintes a data base. Ftuxo

será validado úimestralmente pelo Servicer;

Sendo que, o vator das Garantias das Debêntures da í" Série será

auferido da seguinte forma: o Servicer deverá medir (a) o satdo

devedor dos Direitos Creditórios das Unidades Vendidas, em Íluxo

real (sem considerar eventuais projeçôes de índices

inflacionáríos); e (b) o vator das Unidades em Estoque, cujo valor

será deÍinido com base no preço médio por meúo quadrado das

10 (dez) úlümas Unidades Vendidas, descontados os custos de

corretagem, ou, na hifrtese de a quantidade total de Unidades

em Estoque üer a ser maior ou iguat a 15% (quínze por cento) da

totalídade das Unidades, o preço das Unidades em Estoque será

auferido aúavés de laudo de avatiação elaborado pela Dexter

Engenharia S/C Ltda.

Valor dos Direitos Creditórios = )1ft,rro lJnid.ades V endidas)/-/

"lndíce Mínimo de Cobertura": As Garantias das Debêntures da 1" Série deverão ser equivalentes

a, no minimo, 1,óó70 (um inteiro e seis mi[, seiscentos e setenta

milésimos) do satdo devedor das Debêntures da 1" Série;

"lnsúuÇão CYM n" 414104": A lnstrução CVM n'414, de 30 de dezembro de 2004, conforme

atterada;

"lnstruÇão CYM n" 4761O9": A lnstrução CVM n'47ó, de 1ó de janeiro de Zooe, cofr

alterada; 
Á

forme

"lnsúuÇão CVM n" 539/13":
\rorme

A lnsüução CVM n' 539, de 13 de novembro de 2013, c

atterada;

"lnsüução CVM n" 555 /14": A lnsúução CVM n' 555, de í7 de dezembro de 2O14, conÍorme

alterada;

"lnstrucão CVM n" 583 / í 6": lnstruçáo da CVM n' 583, de 20 de dezembro de 20íó, conforme

em ügor;
t'
a

Í
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..IPCA/IBGE": O indice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado

peto lnstituto Brasíteiro de Geografia e Estatistica;

"Lei n' í0.931/04": A Lei n' 10.931, de 2 de agosto de 2@4, confornre alterada;

"Lei n" 17.43111'1": ALei n'12.431, de 24 de junhode20í1, conforme alterada;

"Lei n" 4.591164": A Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 19U, conforme alterada;

"Lei n" 6.4O4176": A Lei n' ó.4O4, de í 5 de dezembro de 1976, conforme atterada;

"Lei n" 9.514197": A Lei n'9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada;
..MDA": O À,{ódulo de Distribuição de Ativos, admínisúado e

operacionalizado pela 83 (Segmento UTVM) para disúibuição

primária de valores mobiliários;

"Obrisacões Garanti das": SigniÍicam as Obrigações Garantidas 01 e as

Garantidas 02, quando reÍeridas em conjunto;

Obrigações

"Obrisacões Garantí das 0í ": Significam (i) todas as obrigações assumidas pela Devedora por

ocasião da emissão das Debêntures da í" Série, inctuindo, mas

não se tímitando, ao adimptemento dos Crálitos lmobiliários 01,

conÍorme previsto na Escritura de Emissão de DeÉntures, tais

como os montantes devidos a título de valor nominal unitário,
juros remuneratórios, prêmios ou encargos de qualquer natureza;

e, ainda, (ii) o ressarcímento de toda e quatquer importância

desembolsada por conta da constituição, do aperfeiçoamento e

do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das Garantias

da l" Série, inctuindo honorários advocatícios razoavetmente

incorridos, custas e despesas judiciais, despesas condominiais e

eventuaís tributos e comissões;

"Obrieações Garantidas 02" : Significam todas as obrigaçôes assumidas pela Devedora por

ocasião da emissão das Debêntures da 2" Série, inctuindo, mas

não se limitando, ao adímplemento dos Crálítos lmobitiários 02,

conforme preüsto na Escritura de Emissão de Debêntu;es, taís

como os montântes deüdos a útuto de vator rnminat 
{rnitário,

juros remuneratórios, prêmios ou encargos de quatquer n\tureza;

"Oferta Resúita": A distribuição púbtica dos CRl, com esforços restr\os de

disúíbuição, nos terÍnos da lnsúução CVM n" 476109;

..parte(s),,: SigníÍícam a Emissora e a lnstituição Custodiante, quando

rnerrionados conjuntarnente;

"Patrimônio Separado": O patrimonlo constituido petos cÍedI tos I mobi Itanos as CCl, as

Garanüas e a Conta do Patrimônio Separado, afrs a ínstituição
Í
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do Regime Fiduciárío, o qua[ não se confunde com o patrimônio

comum da Emissora e se destina exclusívamente à liquidação dos

CRI a que está afetado, bem como ao pagamento dos respectivos

custos de administração e obrígaçôes fiscais;

"Reqime Fiduciário": O regime Íiducíário instituído peta Emissoiã sobre-i ei&fi'tos

lmobitiários representados pelas CCl, bem como todos e

quaisquer direitos, garantias, priülegios, preferêrrias,

prerrogatívas e ações inerentes aos Crálitos lmobiliários, tais

como multas, juros, penatidades, indenizaçóes e demais

acesórios eventualmente deüdos, originados dos Créditos

lmobitiários decorrentes das Debêntures e da Conta do

Paúimônio Separado;
,.RemuneraÇão,': dos CRl, conÍorme fórmula preüsta neste TermoA Remuneração

de Securitização;

"Sequradora": A Fator Seguradora S.A.,

33.0óí.8ó21000í -83;

inscrita no CNPJ/MF sob o no

"Sequro da Permutante": e seguro performance contratada com a Seguradora, no

valor de RS 49.816.527,00 (quarenta e nove mithôes, oitocentos e

dezesseis mi[, quinhentos e ünte e sete reais), cuja beneficiária

da indenização e a Liga das Senhoras Católicas de São Pauto,

sociedade inscrita no CNPJ/MF sob o no @.597.M41W1-72.

Apotice d

O seguro performance que será contratado com a Seguradora, no

valor de RS 50.000.000,00 (cinquenta milhôes de reais) e que, à

opção da Seguradora, garantirá a conclusão das obras de

desenvolvimento do Empreendimento, até o timite do vator

segurado, ou que pagará a indenização preüsta na apólíce à

Emissora. Entende-se por "conclusão das obras", o término da

consúução, com a emissão do Habite-se e Auto de Vi

Corpo de Bombeiros - AVCB, a indiüduatização das maüí

cada uma das Unidades e a instituição do condominio.

Será admitida a liberação do Seguro da Permutante, na hi

de ür a ser emitído novo seguro performance, tendo a Emissora

como beneficiária, e que, à opção da Seguradora, garanta a

conctusão das obras de desenvolümento do Empreendimento ou

pague o saldo necessárío à sua conclusão diretamente pela

as de

tesepo

ado

"Sequro Peíormance":

r.
á

í
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Emissora.

Até que as Debêntures da 1" Série tenham sido integralmente

quitâdas ou até o término de conclusão das obras do

Empreendimento, o que acorrer primeiro, ambos os Seguros

deverão permanecer em pleno vigor e deverão ser suÍícientes à

conctusão das obras de consúução do Empreendimento.
,,Sequros,,: O Seguro Performance e o Seguro

referidos em conjunto;

da Permutante, quando

"Serücer": SigniÍica a Habix Gestão de Negócio s e Serüços Ltda., inscrita no

CNPJ/MF sob n" 12.656.1241O@1-09, com sede e foro na cidade

de São Paulo, na Rua da Consolação, 3ó8, 5o andar, CEP

01302-000;

"Termo de Securitizacão": Este Termo de Securitização de Créditos lmobilianos;

"Titulares de CRl" ou

"lnvesüdores":

Os investidores profissionais definidos nos tennos da lnsüução

CVM n" 539/13, que tenham subscrito e integratizado os CRl, ou

os investidores profissionais ou qualiÍicados que tenham

adquirido os CRI no mercado secundário;

"Vator de Aquisicão": SigniÍicam o Valor de Aquisição 01 e o Vator de Aquisição 02,

quando referídos em conjunto;

"Valor de ulst ão 01": Valor a ser pago pela Emissora à Cedente, após o advento das

Condições Precedentes 0í, por conta da cessão dos Crálitos

lmobiliários 01 ; e

"YalOr de Aquisição 02": Vator a ser pago pela Emíssora à Cedente, apos o ãdvento das

Condiçôes Precedentes 02, por conta da cessão dos Creditos

lmobiliários 02.

CúUSULA SEGUNDA - oBJETo E cRÉD[os IMoBILÉRos

2.1. Vinculação dos Créditos lmobiliários: A Emissora reatiza neste ato , em caráter i ável e

irreúatável, a üncutação da totatidade dos Créditos lmobitiários, representados pelas CCl, cRt

de sua 1" emissão, 9ó'série, conforme as caracteísticas descritas na Ctáusula Terceira abai

2.2. Vator Nominal: A Emissora dectara que, peto presente Termo de Securitização, foram

ünculados à presente Emissão os Créditos lmobiliários de sua titularidade, com valor nominaI gtobat

de R5 120.000.000,00 (cento e ünte milhões de reais), na Data de Emissão, sendo que: (i) os r
í
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Créditos lmobiliários 01, representados pela CCI 01, têm valor nomínal de RS 9O.OOO.OOO,OO

(noventa mithões de reais) e estão deüdamente identificados no Anexo ll a este Termo de

SecuritÍzação; e (ii) os Creditos lmobitiários 02, representados peta CCI 02, têm vator nominat de

RS 30.000.000,@ (trínta mithões de reais) e estão deüdamente idenüficados no Anexo lll a este

Termo de Securiüzação.

2.7.1. Os Crálitos lmobitiários, ünculados aos CRI pelo presente Termo de Securitização,

encontram-se representados peta CCl, emitida pela Emissora sob a forma escritura[, na

forma da Lei n'10.931/04, e enconúam-se descritos na Escritura de Emissão de CCl.

2.2.2. As CCI foram emitidas sem garantia reat imobitiária e a Escritura de Emissão de CCI

enconüa-se deüdamente custodiada junto à lnsUtuição Custodiante, nos termos do artigo

18, §4', da Lei n'10.93íl04.

2.2.3. O Regime Fiduciário, instituído peta Emissora por meÍo deste Termo de

Securíüzação, será registrado na lnstítuição Custodiante, nos termos do artigo 23, parágrafo

único, da Lei n' 10.93í /04.

2.3. Valor de ulsl ao : Pela cessão dos Créditos lmobiliários e das CCI que os representam, a

Emissora pagará à Devedora o Valor de Aquisição de RS 120.000.000,00 (cento e ünte milhôes de

reais), sendo que: (i) o Vator de Aquisíçáo 0í será pago após o cumprimento das Condiçôes

Precedentes 01 e refere-se à aquisição dos Cráíitos lmobiliáríos 0í, representados pela CCI 01; e (ii)

o Valor de Aquisição 02 será pago após o cumprimento das Condições Precedentes 02 e reÍere-se à

aquisiçáo dos Créditos lnrobitiários 02, representados pela CCI 02; ambos na forma e condiçôes

estabetecidas na Escritura de Emissão de CCI e no Conüato de Cessão.

2.4. Titutaridade dos Crálitos lmobiliários: A titularidade dos Crálitos lmobitiários foi adquirída

peta Emissora por meio da cetebração do Conüato de Cessão.

2.5. Em relação aos recursos que venham a ser depositados na Conta do Patrimônio Sepa 4"O*
estabelecido que a Emissora somente poderá apticar tais recursos em títulos, vatores mobit\rios e

outros instrumentos financeiros de renda fixa de emissão do ltaú Unibanco S.A. Os recursos ori\ndos

dos rendimentos auferidos com tais investimentos integrarão o Patrimônio Separado. A Emissora

não terá quatquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuizos, reivindicações,

demandas, danos, tributos, ou despesas resultantes das apticações em tais investimentos, írrlusive,

entre outros, qualquer responsabilidade por demoras (não resuttante de transgressão detiberada)
§

C
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no investimento, reinvestimento ou tiquidação dos referidos investimentos, ou quaisquer tucros

cessantes inerentes a essas demoras ("lnvestimentos Permiüdos,,).

cúusulA TERCE|RA - tDENTtFtcAçÃo Dos cRt E DA FoRMA DE DtsrRtButÇÃo

3.1. Características do CRI: Os CRl, objeto da presente Emissão, cujo [asúo se constitui pelos

Crédítos lnnbitiários, possui as seguintes características:

(i) Emisstu;1";

(ii ) Série:96^;

(iii) Quantidode de CRI: 12O.OOO (cento e vinte mít) CRI;

(iv) Volor globol do Emissão: RS 120.000.000,00 (cento e ünte mithões de reais), na Data

de Emissão;

(v) Valor Nominal Unitário: RS 1.000,00 (mit reais), na Data de Emissão;

(ü) Prazoz 1118 (mil cento e dezoito) dias;

(viÍ) Remuneroção: Sobre o Valor de Príncipat incidirão juros remuneratórios equivatentes

a 10(% (cem por cento) da variação acumutada das taxas médias diárias de juros dos Dl -

Depósitos lnterfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentuat ao

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, catcutadas e divulgadas diariarnente

peta 83 S/A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM ("83"), no informativo diário

disponível em sua página na lnternet (http: //www.b3.com.br) (TOXe_Dl"), acrescidos de

uma sobretaxa de 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano,

calculados de forma exponencial e cumulaüva pro rota tempoús por Dias Úteis d

desde a respectiva data de íntegralização dos CRl, na medida em que ser

integralizações parcíais, até a data do efetivo pagamento dos CRI;

dos

feitas

(üii) Periodicidade de Paganento da Amortizoçõo e do Remuneroção: De acordo com a

tabela constante do Anexo I a este Termo de Securiüzação;

(ix) Regime Fiduciário: Sim;
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(x) Gorontias: Não há garantias constituídas no CRl. Não obstante, foram constituídas em

favor da Emissora (i) para garantir as Obrigações Garantidas 0í, a Cessão Fiduciária de

Direitos Creditórios, o Seguro Performance, a Promessa de Atienação Fiduciária e a

Atienação Fiduciáría, caso constituída; e (ii) para garantir as Obrigações Garantidas 02, a

Fiança Bancária.

(xi) Gorantia Flutuonte: Não há;

(xii) Cabrigação da Emissoro: Não há;

(xiii) Ambiente paro Deftsito, Distribuição, Negociaçfu, Custódia Eletrônica e Liquidoção

Financeira: 83 (Segmento UTVM);

(xiv) Data de Emissão: 01 de novembro de 2017;

(xv) Locol de Emissão:5ão Paulo, SP;

(xü) Dota de Vencimento Finol:23 de novembro de 2020; e

(xüi) Ríscos: Conforme C[áusula Dezesseis deste Termo de Securitização.

3.2. Reqisúo de Distribuicão e Neeociacão: Os CRI desta Emissão serão depositados para

disúibuição no mercado primário por meio do MDA, adminisúado e operacionalizado pela 83

(Segmento UTVM), sendo a disúibuição liquidada financeiramente através da 83 (Segmento UTVM),

e para negociação no mercado secundário, por meio do CETIP2'|, adminisúado e operacionalizado

pela 83 (Segmento UTVM), sendo as negociações liquidadas financeiramente e os CRI custodiados

etetÍonicamente aüavés da 83 (segmento UTVM).

3.3. Oferta Restrita: A emissão dos CRI é realizada em conformidade com a tnstruçaofVm

n" 476lO9e está automaticamente dispensada de registro de distribuíção na CVM, nos tern{s do
\

artigo 6'da lnstrução CYMn" 476t09. Não obstante, a Oferta Restrita deverá ser regisúada per\nte

a Associação Brasileira das Entidades dos ÀÂercados Financeiro e de Capitais ("ANB|MA"), nos termos

do artigo 1., parágrafo 7", do,,côdigo ANBlttlA de Regulação e lvlelhores Próticas pora os oÍertos

Públicc de Distribuição e Aquisiçõo de valores tvlobiliarios" ("códiqo ANBli,{A"), ügente desde 1'

de agosto de 201ó, para Íins de enüo de informações à base de dados da ANBIMA'

{

Í
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3.3.í. Os CRI (i) somente poderão ser subscritos por investidores proÍissionais, conÍorme

definidos peto artigo 9e-A da lnstrução CVM n' 539, de 13 de mvembro de 2013, conforme

atterada ("lnvestidores Profissionais"), não existindo reservas antecipadas, nem fixação de

totes máximos ou mínimos.

3.3.2. Em atendÍmento ao que dispõe a lnsüução CYM n" 476109, os CRI desta Emissâo

serão ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) lnvestidores Profissionais e subscritos ou

adquiridos por, no máxirÍn, 50 (cinquenta) lnvestidores Profissionais.

3.3.3. Os CRI serão subscritos e integratizados à üsta petos lnvestidores Profissionais,

pelo Valor Nominal Unitário ou pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração desde

a data da primeíra integralização, devendo os investidores por ocasião da subscrição

fornecer, por escrito, dectaração nos moldes constantes do Boletim de Subscrição,

atestando que estão cíentes de que:

(i) a oferta dos CRI não foi regisúada na CVM e não será registrada na ANBIMA; e

(ii) os CRI oÍertados estão sujeitos às restrições de negociação preüstas na lnsúução

CYMn" 476109.

3.3.4. Em conformidade com o artÍgo 7-A da lnstrução CVM n' 4761O9, o inicio da oferta

foi informado peto Coordenador Lider à CVM, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da

primeíra procura a potenciais investidores, nos termos do Contrato de Disúibuição.

3.3.5. A distríbuição púbtica dos CRI será encerrada quando da subscrição e

integralizaçáo da totalidade dos CRl, ou a exctusivo critério da Emissora, o que ocorrer

primeiro, nos teflnos do Conúato de Distribuição.

3.3.ó. Em coníormidade com o artigo 8'da lnstrução CYMn" 476109, o encerramen

oferta deverá ser inÍormado peto Coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco)

contado do seu encerramento, devendo reíerida comunicação ser encaminhada por

intermédio da página da cvM na rede mundíal de computadores, exceto de outra forma üer

a ser definido peta cvM, e conter as informações indicadas no Anexo I da lnsÜução cvM n"

476109.

3.3.7. Caso a oferta púbtica dos cRl não seja encerrada denÜo de ó (seis) meses da data

da

dias

0*
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de seu início, o Coordenador Líder deverá realizar a comunicação preüsta no subitem 3.J.ó

acima, com os dados disponíveis à época, comptementando-a semestralmente, até o seu

encerramento.

3.4. ClassifÍcacão de Risco: Os CRI desta Emissão não serão objeto de ctassificação de rísco por

empresa de roting.

CúUSULA QUARTA - sUBscRIçÃo E INTEGRALIZAçÃo Dos cRI

4.1. lnteeratizacão dos CRI: Os CRI seráo subscritos e integralizados pelo seu Vator Nominal

unitário, sendo esse valor objeto de acréscinro da Remuneração desde a Data da primeíra

lntegralização.

4.2. Forma de Inteqralizacão: A integralização será realizada à vista de acordo com os

procedímentos da 83.

4.3. Destínacão dos Recursos: Os recursos obtídos com a subscríçâo e integratização dos CRI serão

utitizados pela Emissora para o pagamento do Valor deAquisição, nos termos do Conüato de Cessão.

cúusuLA eurNTA - cÁLcuLo DA REMUNERAçÃo E AÀ,roRTtzAçÃo

5.í. RemuneraÇão: Os CRI farão jus a uma remuneração que contemplará juros remuneratórios, a

contar da primeira Data de lntegralízação, correspondentes a í00% (cem por cento) da variação

acumulada da Taxa Dl, acrescidos de um spread equivalente a 4,75% (cinco inteiros e ünte e ciÍtco

centésimos por cento), calcutado conÍorme fórmula abaixo:

I = VNt x (Fotor de luros - 1)

Onde:

Valor unitário dos juros acumutados no período, calculado com 8 (oito

decimais, sem arredondamento.

VNb: Valor Nominat na Data da Primeira lntegratização dos CRl, ou na útüma data

de amortização ou incorporação de juros, se houver, calculado com 8 (oito)

casas decimais, sem arredondamento.

Fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de sobretaxa

(spreod\, calcutado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,

J

Í"

í
Fator de Juros;
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Onde:

Fator Dl:

Onde,

TDh:

Onde:

Dlr:

Fator Soread:

Onde:

(r*&*')*

apurado da seguinte Íorma:

Fa.tor d.e luros: (Fator DI xFato Spread)

Produtorio das Taxas Dl, com uso de percentuat apticado, na Data da

Primeira lntegralização dos CRl, incorporação ou último pagamento de juros,

se houver, inclusive, até a data de cátculo, pagamento ou vencimento,

exclusíve, catculado com 8 (oito) casas decimais, com arrendamento,

apurado da seguinte Íorma:

,t

FatorDI =f](, +rDrkx h)k-r

!
P

Número de taxas Dl over utilizadas;

Percentual aplicado sobre a taxa Dl over, inÍormado com 2 (duas) casas

decimais: Í00,00

Número de ordem da Taxa Dl, variando de í (um) até n.

Taxa Dl over, expressa ao dia, catculada com 8 (oito) casas decimais, com

arredondamento, da seguinte forma:

k

TDlk =

1

-1

Taxa Dl over divutgada pela 83, com 2 (duas) casas decimais.

Sobretaxa de juros fíxos calculados com 9 (nove) casas decimai

arredondamento, conforme catculado abaixo.

drt

com

rSoread \232
Fator de Spread = |.-r* * rJ

Spread 4,7500;

Número de dias úteis enüe a Data da Primeira lntegralização ou data última

Y

dut
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incorporação ou pagamento de juros e próxíma data de cálculo, pagamento

ou vencimento;

Observações:

(i) a 'Tqê_D!" deverá ser utitizada considerando idêntico número de casas decimais divutgada
peta 83;

(ií) o fator resultante da expressão (l +TDIà é consíderado com 1ó (dezesseís) casas decimais
sem arredondamento;

(iii) efetua-se o produúrio dos fatores diários (1 +TDtà, sendo que a cada fator diário
acumulado, üunca-se o resultado com 'l ó (dezesseis) casas decimais, apticando-se o próximo
fator diário, e assim por diante até o último considerado;

(iv) uma vez os Íatores estando acumutados, considera-se o fator resultante do produtorio Fator
Dl com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(v) o fator resultante da expressão: Fator DI x Fato Spread deve ser considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento;

(ü) para a apticação de "QJr" será sempre considerado a 'TqIê_DI" divutgada no S'(quarto) Dia
Útit imediatamente anterior à data de cálcuto (exemplo: para cálculo no dia 15, a Taxa Dl

considerada será a pubticada no dia 10 peta 83, pressupondo-se que tanto os dias í0, 11, Í2,
13 e í4 são Dias Úteis);

(üi) o termo "Data de Aniversário" significa cada data de pagamento dos juros remuneratorios,
conforme Anexo l.

(üii) para os fins deste Termo de Securitização, o termo "Data da Primeira lnteqralização"

significa a primeira data em que os invesüdores subscreveram os Cerüficados de Recebíveis

lmobitiários.

O Cátculo da Amorüzação do saldo do Valor Nominal Unitárío da CRI será calcutada da seguinte

forma:

Aar=(VNbxTar)
Onde:

VNb:

Valor unitário da í-ésima parcela de amortização, calcutado com 8 (oito)

casas decimaís, sem arredondamento.

Conforme definido anteriormente.

Taxa da i-ésima parceta de amortização, informada com 4 (quatro) casas

decimais, conforme os percentuais inÍormados na coluna "Taxa de

Amorüzação - Tai' do CRl, nos termos estabelecidos nas tabelas constante

Aai

{

/)
l

Tar:
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Onde,

Pi

Aai:

do Anexo I deste documento.

O cálcuto da parceta bruta do CRI (PMT) será calculada da seguinte forma:

Pl=Aat+l

Vator da Í-ésima parceta bruta do CRl.

Conforme definido anteriormente.

Conforrne definido anteriormente.

5.1.1. Se a Taxa Dl não estiver disponívet quando da data de vencimento da Remuneração,

será utilizado, em sua subsütuição, para apuração da Taxa Dl, o percentual correspondente

à úttima Taxa Dl divulgada oficialmente até a data do cátculo, não sendo deüdas quaisquer

compensações financeiras, multas ou penatidades, quando da divulgação posterior da Taxa

Dt.

5.'l.2. Na hipótese de extinção, timitação e/ou não divulgação da Taxa Dl será apticada,

automaticamente, em seu lugar, a taxa média ponderada e ajustada das operaçóes de

financiamento por um dia, lastreadas em títulos púbticos federais, cursadas no Sistema

Especiat de Liquidação e de Custódia (SELIC), expressa na forma percentual ao ano, base 252

(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calcutada e divulgada no Sistema de lnÍormaçôes do

Banco Central - SISBACEN, transação PEFI300, opção 3 - Taxas de Juros, opção SELIC -

Taxa-dia SELIC ou, na ausência desta, aquela que üer a substÍtuí-la.

5.1.3. Para fins de cátculo da Remuneração, defíne-se "Período de tat

J

como

o intervalo de tempo que: (i) se inicia na Data da Primeira lntegralização dos CRI e termina

na Data de Pagamento efetivo da Remuneração, conforme Anexo I ao presente Termo de

Securitização, no caso do primeiro Período de Capitalização, ou (íi) na Data do

Pagamento Efetivo da Remuneração e termina na Data de Pagamento Efeti

Remuneração, no caso dos demais Períodos de Capitatização. Cada Período de Capitati

sucede o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento.

z

timo

da

ao

5.2. Prorroeacão de Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de

qualquer obrigação decorrente dos CRI (a) até o 1' (prímeiro) Dia Útit subsequente, se o vencimento

coincidir com dia que não seja um Dia Úü1, sem que haja nenhum acréscinn aos vatores a serem

(-

3ó
DOCS - 808679v5



pagos; e (b) peto número de dias necessários para assegurar que enúe a data do recebimento dos

Creditos lmobitiários peta Emissora e a data do pagamento das obrigaçôes referentes aos CRI sempre

decorra 2 (dois) Dias Úteis, sendo os valores de pagamento aqueles apurados conforme deÍinido no

Período de Capitalização, sem quatquer acréscimo.

5.3.

Remu

Amorti ão Ordinária dos CRI: Os CRI serão amortizados , tanto o valor principat, quanto a

neraçáo, de acordo com a tabeta constante do Anexo I a este Termo de Securitização.

5.4. Amorüzacão Exúaordinária Compulúria: A Emissora deverá realizar a amortização

exúaordinária dos CRl, na ocorrência dos eventos descritos nos subitens abaixo (em conjunto,

"Amortizacão Extraordinária Compulória").

5.4.1- A Emissora deverá reatizar a amortização exüaordinária dos CRl, totat ou parcial

(conÍorme apticável), na ocorrência de quaisquer dos eventos abaixo descritos, que resultam

na amortização exúaordinária das Debêntures da 1'Série:

(i) caso o saldo devedor das Debêntures da 1" Série seja superior ao índice Mínimo de

Garantia. Nessa situação, devem ser amortizadas Debêntures da í" Série, até que o índice

Minimo de Garantia seja restabelecido;

(ii) nas situaçôes descritas a seguir, os recursos oriundos de pagamentos realizados pelos

adquirentes das Unidades Vendidas, reíerentes aos Direitos Creditórios deverão ser

utilizados na Amortização Extraordinária das Debêntures da 1" Série:

(a) pagamento das parcelas correspondentes ao repasse/ enúega de chaves das

Unidades Vendidas, sendo que, nessa situação, a totalidade dos vatores recebidos

serão utitizados na amorüzação exúaordinária das Debêntures da 1" Série;

(b) antecipação do pagamento integrat/à üsta da Unidade Vendida, sendo que, nessa

situação, 90% (mventa por cento) dos valores recebidos serão uülizados na

amortização exúaordinária das Debêntures da 1' Séríe;

lI
(c) pagamento antecipado das parcetas do fluxo de obras, sendo que, nessa sit\Ção,

óO% (sessenta por cento) dos vatores recebidos serão utilizados na amortizàção

exúaordinária das Debêntures da 1" Série; e

(d) pagamento das parcelas após a obtenção do Habite-se do Empreendimento ou a

\Í'-

l
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partir do mês de novembÍo de 2019, sendo que, nesta situação, a totatidade dos

valores recebidos serão utilizados paÍa a amortização exüaordinária das Debêntures

da 1" Séríe.

5.4.2. Ainda, a Emissora deverá reatizar a amortização exúaordinária dos CRl, tota[ ou

parcíal (conforme aplicávet), na ocorrência do evento descrito a seguir, que resulta no

resgate antecipado compulório das Debêntures da 2" Série: caso a Devedora opte pela não

renovação da Fiança Bancária e/ou náo tenha constituído nova garantia, devidamente

aprovada em Assembleia Gera[ de lnvesüdores, em substituição à Fiança Bancária, com no

mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência da data de vencimento da Fiança Eancária, nos

termos do item 2.5.5.2. (i) da Escritura de Emissão de Debêntures.

5.4.3. O valor a ser pago aos lnvestidores em razão do resgate antecipado computsório

deverá ser equivatente ao Valor Nomina[ Unitário a ser amortizado, acrescido (i) da

Remuneração, catcutada pro rato temporis desde a Data de Primeira lntegratização ou

úttima Data de Pagamento da Remuneração; e (ií) dos Encargos ÂÁoratórios, caso apticávet, e

demais encargos deüdos e não pagos até a data do efetivo resgate.

5.5. Amortizacão Exúaordináría Facuttativa : Os CRI serão amortizados totat ou parcialmente,

conÍorme o caso, nas hipóteses preüstas na Escritura de Emissão de Debêntures, nas quais a

Devedora tem a opção de realizar a annrtização extraordinária das Debêntures, nos terÍnos e

mediante o pagamento descritos nos itens abaixo.

5.5.1. A Devedora poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, reatizar o resgate

antecipado facultativo da totalidade das Debêntures da í'Série em circulação, mediante o

pagamento do Valor Nominal Unitário a ser resgatado, acrescido (i) dos Juros

RemuneratórÍos, calculada pro rato tempris desde a primeira Data de lntegratizacao ou

última data de pagamento da remuneração; (ii) dos Encargos ÂÂoratórios, caso aplicável, e

demais encargos deüdos e não pagos até a data do efetivo resgate; e (iii) de prêmio de (a)

5,00% (cirro por cento), caso o resgate ocorra enüe a data de integralizaç ãoeodia 31 de

outubro de 2018 (inctusive); ou (ii) 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por

caso o resgate antecipâdo ocorra a partiÍ de ío de novembro de 2018 (inctusive);

),

incidentes sobre o saldo devedor atuatizado das Debêntures da 1" Série, calc

seguinte Íorma:

da

bos

\-

I
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Prêmio = Parcelai x
[r,.#l--,]]t

Í

Onde:

Parcelar: É o valor da iésima parceta da debenture que será
objeto do Resgate Antecipado Facultativo;

X: É o oercentual do prêmio aoticável conforme odo reatízado

Dut: É o número de dias úteis enúe a datâ de cálcuto do Resgate
Antecipado Facultativo e a data de vencimento da iésima parcela

5.5.2. A Devedora poderá, a partir da data de vencimento da Fiarça Bancária (ou

seja, da primeira data de vencimento, preüsta para o final do 9. (nono) mês após a Data de

lntegralização das Debêntures da 2'Séríe, de forma que será admiüdo o resgate a qualquer

momento, caso ocorra a renovação da Fiança Bancária ou a substituição dessa garantia), a

seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facuttativo total ou parcial das

Debêntures da 2" Série em circulação, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário a

seÍ resgatado, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro ratd temporis desde a úttima

Data de Pagamento da Remuneração; (ii) dos Encargos Moratórios, caso aplicável, e demais

encargos deüdos e não pagos até a data do eÍeüvo resgate; sem o acréscimo de qualquer

prêmio.

5.5.7.1. O resgate antecipado facultaüvo das Debêntures da 2" Série, quando parcia[,

deve ser realizado em múltiplos de RS 100.000,00 (cem mil reais), devendo ocorrer

obrigatoriamente alcançando uma unidade integral de CRl.

5.5.3. O resgate antecipado facuttativo das Debêntures deverá ser precedido de rrctificação

por escrito à Emissora, com antecedência minima de 30 (üinta) dias corridos da realização

do pagamento do resgate antecipado facultativo das DeÉntures ("Noüficação do Reseate

Àntecipado Facultatívo das Debên!.rres" ). A Notificação de Resgate Antecipado Fac

das Debêntures deverá conter: (a) a data do Resgate Antecipado Facultativo das De

(b) o vator do prêmio a ser pago pela Devedora (caso tal resgate se refira às Debên sda í'
Serie); (c) o valor do pagamento deüdo à Emissora, deüdamente validado com o ente

Fiduciário, adotando-se para fins de cátcuto do valor do pagamento a Taxa Dl esümada pela

83 apticávet para a data preüsta de resgate; e (d) quaisquer ouÚas informações necessárias

tativo

tures;

('

a

í
39

DOCS . 808679v5



à operacionalização do resgate antecipado facultativo das Debêntures.

5. ó. DiÍerença de Taxas enúe o CRI e as Debêntures. lmportante ressaltar que a taxa de j uros das

Debêntures é 0,50% (cinquenta centesirnos por cento) superior à taxa de juros dos CRl, de forma que,

após a integral quitação dos CRl, eventual satdo remanescente na Conta do Paúimônio Separado

será de títularidade da Emissora.

CúUSULA sExTA - EvENTos DE vENcIMENTo ANTECIPADo

6.1. Evgqlos de Vencimento Antecipado: A exclusivo critério da Emissora, considerando os

procedimentos descrÍtos neste Termo de Securitização, as Debêntures poderão ser declaradas

vencidas antecipadamente, tornando-se imediatamente exigivel, o valor totaI tiberado à Devedora,

Ínctuindo o Vator de Principal atualizado pelos Juros Remuneratórios e demais encargos não

amortizados, independentemente de quatquer aüso ou noüÍicação judicíal ou exüajudicial, na

ocorrência das seguintes hipoteses ( "Eventos de Vencimento Antecipado" ):

(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

inadimplemento, pela Devedora, no prazo e na forma deüdos, de qualquer obrigação

pecuniária retacionada às Debêntures, observado o prazo de cura de 02 (dois) Dias úteis;

(i) decretação de falência da Devedora; (ii) pedido de autofatência peta Devedora; ou (iii)

liquidação, dissoh4ão ou extinção da Emissora;

inadimptemento de quaisquer insüumentos financeiros a que a D,evedora esteja sujeita, em

vator unitário ou agregado igual ou superior a RS 5.000.000,00 (cinco mithôes de reais),

observados os prazos de saneamento das obrigações preüstos nos respectivos contratos ou

Ínsúumentos, observado o prazo de cura de 02 (dois) Días úteis;

vencimento antecipado de quaísquer instrumentos financeiros a que a Devedora esteja

sujeita, em valor indiüdual ou agregado a RS 5.000.@0,00 (cinco mithões de reaís);

protestos de útulos conúa a Devedora, cujo valor, indiüduat ou em conjunto, seia/Suat ou

superior a RS 5.000.0m,00 (cinco milhões de reais), ou seu valor equivalente {n outras

moedas, por cujo pagamento a Devedora seja responsável e que nâo sejam [anados,
\

dectarados itegitimos ou comprovados corno tendo sido indeüdamente efetuados rio prazo

de cura de ate 30 (trinta) dias, ou for demandada em processo de exectção e não garantir o

juizo ou não tiquidar a díüda no prazo estipulado judiciatmente ou com o eÍetivo arresto \C-

I
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(f)

(c)

(h)

(i)

(i)

(k)

(r)

judiciat de bens; à exceção do protesto efetuado por erro ou má-íé de terceiro, desde que

valídamente comprovado pela Devedora m prazo de cura de ate 30 (trinta) dias;

não cumprimento de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado conúa a

Devedora, em valor uniúrio ou agÍegado igual ou superior a RS 5.m0.0O0,00 (cinco mithões

de reais), ou seu valor equivalente em outras moedas, observado o prazo de cura de até 30

(trinta) dias;

üansformação da Devedora em socidade limitada, nos terÍnos dos artigos 22O a 222 da Lei

das Socíedades por Açóes;

úansferência ou quatquer forma de cessão ou promessa de cessáo a terceiros, peta Devedora,

das obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão de Debêntures, sem a préüa

anuência da Emissora, conforme aprovada em Assembleia Geral de Titulares de CRI;

qualquer redução de capital social da Devedora que represente votume superior a 2,5O%

(dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) do capital social da Devedora;

cisão, fusão, incorporação, inclusive incorporação de ações, ou qualquer ouüa forma de

reorganização societária envolvendo a Devedora, que resulte na formação de um bloco de

controle, direto ou indireto, da Devedora, salvo se houver o préüo consentimento da

Emissora, aprovado em Assembleia Gerat de Titutares de CRl, ou se for garanüdo o direito de

resgate à Emissora, de acordo com a determinação de Titulares de CRI que o desejarem, nos

termos do artigo 23í da Lei das Sociedades por Àções;

descumprimento, m prazo e na Íorma deüdos, de qualquer obrigação nâo pecuniária

relacionada às Debêntures estabelecida na Escritura de Emissão de Debêntures, nos

instrumentos que formalizam as Garantias ou nos documentos que formalizam a emissâo dos

CRl, observado o prazo de cura de até 30 (trinta) dias, contados do enüo da notificação

neste sentido;

It
provarem-se falsas ou revelarem-se incorretas ou enganosas, em qualquer aspecto 

ftevante,
quaisquer dectarações ou garantias prestadas pela Devedora na Escritura de Emi\ão de

Debêntures, nos insúumentos que formalizam a consütuição das Garantias ou nos

documentos que formalizam a emissão dos CRl, observado o prazo de cura de até 30 (trinta)

dias, contados do enüo da notiÍicação neste senüdo; (-
,)

í
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(m)

(n)

(o)

(p)

(q)

(0

distríbuição de diüdendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a reatização de

quaisquer ouúos pagamentos a seus acionistas, caso a Devedora esteja em mora com

quatquer de suas obrigações pecuniárias ou não pecuniárías preüsta na Escritura de Emissão

de DeÉntures, nos instrumentos que formalizam a constituição das Garantias ou nos

documentos que formalizam a emissão dos CRl, observado os prazos de cura estabetecidos no

cdput acima, ressalvado, enüetanto, o pagamento do diüdendo mínimo obrigatório preüsto

no artigo 220 da Lei das Socíedades por Ações, observado o prazo de cura de até 30 (trinta)

dias;

mudança ou atteraçáo no objeto social da Devedora que modiÍique as aüüdades atualmente

por eta praticadas de forma relevante, ou que agregue a essas atividades novos negócios que

tenham prevalência ou que possam representar desüos significaüvos e retevantes em

relação às atiúdades atuatmente desenvolüdas, observado o prazo de cura de até 30 (trinta)

dias estabetecido no capuf deste díspositivo;

caso a Devedora descumpra as obrigações de aptícação dos recursos oriundos das Debêntures,

conforme descrito no item 3.5. da Escritura de Emissão de Debêntures, observado o prazo de

cura de até 30 (trinta) dias;

qualquer forma de oneração do Empreendimento, suas unidades autônomas e/ou üreitos

Creditórios, exceto pela Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e pela eventual Alienação

Fiduciária;

a concessão, pela Devedora, de mútuo de qualquer natureza a quaisquer sociedades

pertencentes ao seu grupo econômico ou societário, que afete os Créditos lmobitiários e/ou

o Empreendimento;

contratação, pela Devedora, isoladamente ou em conjunto, de obrigações financeiras ou

diüdas que uttrapassem o montante equivatente à totatidade do patrimônio tíquido da

Emíssora, definido como a soma dos empréstímos e fínanciamentos de curto e longo pÍazos,

inctuídos os Útulos descontados com regresso, as fíanças e avaís prestados em beneffio de

terceiros, arrendamento mercanül, leasing financeiro e os títutos de renda fí|a não
t

conversiveis frutos de emissão púbtica ou privada, nos mercados tocal ou internaciona\, bem
\

como os passivos decorrentes de insúumentos financeiros - derivaüvos, ações resgatáveis,

tributos parcetados, fianças bancárias e caÍtas de crédito;
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(s) concessão, peta Devedora, de quatquer Íorma de garantia para obrigaçôes de sociedades não

pertencentes ao grupo econômico da Devedora, exceto com relação às garantias já

prestadas à Construtora Tenda S/A, inscrita no CNPJ sob o n" 71.476.527/0001-35 e que

venham, eventualmente, a ser renovadas;

(t) descumprimento da obrigação de realização da amortizaçâo exúaordinária das Debêntures

da í" Série, nas situações previstas no item 5.4.í. deste Termo, sendo certo que nesta

situação, apenas as Debêntures da í' Série serão vencidas antecipadamente;

(u) descumprimento da obrigação de realizaçáo do resgate antecipado compulúrio das

DeGntures da 2'Série, nas situações preüstas no item 5.4.2. deste TerÍno, sendo certo que

nesta sÍtuação, apenas as Debêntures da 2'Série serão vencidas antecipadamente;

(v) rescisão ou questionamento do Conúato de Conta Vinculada, bem como a atteração dos

parâmetros de moümentação da Conta Vinculada sem a préúa anuência da Emissora, sendo

certo que nesta situação, apenas as Debêntures da 'l' Série serão vencidas antecipadamente;

(w) tentativa de Íechamento/ cancetamento ou o eÍetivo fechamento/ cancelamento, por parte

da Devedora, da Conta Vinculada, sem a préüa e expressa anuêncía da Securitizadora e dos

investidores do CRl, sendo certo que nesta situação, apenas as Debêntures da 1'Série serão

vencidas antecipadamente;

(x) caso a Devedora venha a notificar ou de quatquer forma orientar os adquirentes das Unidades

para que reatizem os pagamentos reÍerentes aos Direitos Creditorios de ouüa forma, que

não na Conta Vinculada, sendo certo que nesta situação, apenas as Debêntures da 1'Série

serão vencidas antecipadamente;

(v) caso a Procuração Púbtica venha a ser revogada ou tenha a sua validade questionada por

conta de qualquer ato aúibuído à Devedora e/ou o descumprimento, pela Devedora, da

obrigação de outorgar e renovar (se for o caso) tempestivamente a Procuração Púbtica, com

no minimo 30 (trinta) dias de antecedência à sua expiraçáo, que deverá permanecer vátida e

ünculante até a quitação integra[ das Debêntures da 1" Série;

(zl caso, antes do término das obras de consÚução do Empreendimento, quaisquer dos uros

venha a ser revogado ou tenha a sua validade questionada (exceto na ocorrência do

preüsto no item 2.5.2.1.3. da Escritura de Emissão de Debêntures e Úanscríto no item ó.2.3.,

abaixo), sendo certo que em quaisquer dessas situações, apenas as Debêntures da í" Série

serão vencidas anteciPadamente;

('
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(aa) caso a Fiança Bancária venha a ser revogada ou tenha a sua validade questionada, sendo

certo que nesta situação, apenas as Debêntures da 2'Série serão vencidas antecipadamente;

(bb) caso a Devedora não arque com o pagamento de eventuais débitos referentes ao lmposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU que eventuatmente venham a incidir sobre o lmóvet;

(cc) descumprimento da obrigação preüsta no item 4.12. da Escritura de Emissão de Debêntures

(üanscrito Íro item ó.2.4., abaixo); e

(dd) não apresentação, pela Devedora, das certidões descritas m item 7.1.9. da Escritura de

Emissão de Debêntures (úanscrito no item ó.2.5., abaixo), nos prazos estabelecidos no

referido item;

6.2. A ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nas alíneas ub, "ou,
"z» e «aa» do item ó.í. acima, não sanados nos respectivos prazos de cura, acarretará o

vencimento antecipado automático das Debêntures, sendo que a Emissora deverá dectarar

antecipadamente vencidas todas as obrigaçôes decorrentes das Debêntures e exigir o pagamento do

que for deüdo ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático").

6.2.í.Naocorrênciadoseventosindicadosnasalíneas"au,"cu,,,d,,,,,ê,,,"?,,"g.,

"k, "4, "m", "n", "u", "bb", ícc» e «dd' do item ó.í. acima, não sanados nos

respectivos prazos de cura, a Emissora deverá convocar, em até 05 (cinco) Dias Úteis contâdos da

data em que tomar conhecimento do evento, uma Assembteia Geral de Titutares de CRI para

deliberar sobre a declaração do vencimento ântecipado das Debêntures ( "Eventos de Vencimento

Antecipado Não Automático"). A Assembteia Geral a que se refere este item deverá ser realizada no

prazo de 20 (ünte) dias corridos, a contar da data da primeira convocação, ou no prazo de 8 (oito)

dias corridos, a contar da data da segunda convocação, se apticável, de acordo com os quóruns de

detiberação indícados neste Terrno de Securitização.

ó.2.2. Caso a Emissora tome ciência de que a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Vencimento

Antecipado Não Automáüco tenha acionado o vencimento antecipado de outras diüdas da Devedora

e resultado no vencimento cruzado de ouúas díüdas da Devedora (cross default), tais evlntos

tamtÉm serão considerados como Eventos de Vencimento Antecipado Automático e ensejar{o na

obrigação de pagamento imediata da totatidade das Debêntures emitídas. \

ó.2.3. Será admiüda a tiberação do Seguro da Permutante, na hipótese de ür a ser emitido mvo

seguro performance, tendo a Emissora como benefíciária, e que' à opção da Seguradora, garanta a

t
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conclusão das obras de desenvotümento do Empreendimento ou pague o satdo necessárío à sua

conclusão diretamente pela Emissora.

6.2.4. A Devedora se obrigou a promover a inscrição da Cedente e da Securitizadora no Livro de

Registro de Debêntures Nominativas em prazo não superior a í) (sessenta) días (prorrogávet por

íguat período, caso a üansíerência no livro não tenha sido reatizada por conta de exigências da

JUCESP, que estejam sendo tempestivamente cumpridas pela Devedora), a contar da assinatura da

Escrítura de Emissão de Debêntures e da transferêncía das Debêntures, por força do Conúato de

Cessão, respecüvamente. Para fíns de comprovação do cumprimento da obrigação descríta na

presente Cláusula quanto à inscrição da Securitizadora, a Devedora deverá, denüo do prazo acima

mencionado, apresentaÍ à Securiüzadora, cópia autentícada da página do Livro de Regisüo de

Debêntures NominatÍvas que contenha a inscrição do seu nome como detentora da totatídade das

Debêntures, sob pena de vencimento antecipado das Debêntures.

6.2.5. A Devedora comprometeu-r a apresentar, tivre de ônus e/ou pendências retevantes, as

seguintes certídões: (i) Certidão do Departamento de Controte de Quatidade Ambientat da

Prefeitura Municipal de São Pauto- DECONT, no prazo de ate ó0 (sessenta) dias contados da primeira

Data de lntegralização de Debêntures, prorrogáveis por igual peíodo desde que a Devedora

comprove a adoção das medidas necessárias para a obtenção do documento; (ii) Certidão da

Coordenadoria de Fiscalização Ambiental do Estado de São Paulo, no prazo de até ó0 (sessenta) dias

contados da primeíra Data de lntegralização de Debêntures, prorrogáveis por igual período desde

que a Devedora comprove a adoção das medidas necessárias para a obtenção do documento; (iii)

Certídão Negaüva de Multas Adminisüativas expedida peta Prefeitura Municipal de São Paulo, no

prazo de até 30 (trinta) dias contados da primeira Data de lntegralização de Debêntures,

prorrogáveis por iguat período desde que a Devedora comprove a adoção das medidas necessárias

para a obtenção do documento; (iv) Certidão Negativa de Processos do Ministério Público, no prazo

de até 30 (úinta) dias contàdos da primeiÍa Data de lntegratização de Debêntures, prorrogáveis por

igual período desde que a Devedora comprove a adoção das medidas necessárias para a obterção do

documento; e (v) Certidão Negativa de Desapropríação e Tombamento sobre o lrnóvel, expedidas

pelos Órgãos Púbticos, m prazo de até ú (sessenta) dias contados da primeira Data de

;:T;:':'J::::r"TIIi:1,*:T:#"'::i":i:'""..:"""queaDeved'ra':,,"f"

ó.3. Na hipótese: (i) de não instalação da Asembleia Geral de Titulares de CRl, em

segunda convocação, por falta de quórum; ou (ii) em caso de instatação e detiberação íavorável ao

vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora deverá dectarar o vencimento antecipado das

,f
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Debêntures e exigir o pagamento do que for deüdo.

6.4. Em caso de dectaração do verrcimento antecipado das Debêntures, a Devedora obrígou-se a

efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nomina[ Unitário das

Debêntures em Circulação, acrescido, conforme o caso, da Remuneração das Debêntures, catculada

pro roto temryris desde a prímeira Data de lntegralização, ou úlhma Data de Pagamento da

Remuneração, conforme o caso, e de quaisquer outros valores eventuatmente deüdos peta Emissora

nos termos da Escrítura de Emissão de Debêntures, em até í2 (doze) Dias Úteis contados do

recebimento, pela Devedora, de comunicação por escrito a ser enüada pela Emissora à Devedora

por meio de carta protocolada no endereço constante do ítem 10.1. da Escritura de Emissão de

Debêntures, sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos encargos

moratorios preüstos na Escrítura de Emissão de Debêntures.

ó.5. Na ocorrência de quaisquer uns dos Eventos de Vencimento Antecipado, a Devedora

obriga-se a comunicar à Emissora, assim como se obriga a prestar declaração, sempre que soticitada,

sobre o cumprimento dos itens previstos acima.

cúusur-A sÉflMA - oBRtGAçÕEs DA E^,ussoRA

7.1. Fatos Relevantes: A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da

Emissão, bem como aquetes retativos à própria Emissora, mediante pubticação na imprensa, no

jornal índicado no item 14.'l deste Termo de Securitização, assim como prontamente informar tais

fatos diretamente ao Agente Fiduciário por meio de comunicação por escrito.

7.2. Relatório Mensal: A Emissora obriga-se a etaborar um retatório mensal e colocá-lo à

disposição dos Titulares dos CRI e enüá-to ao Agente Fiduciário até o 2tr (ügesimo) Dia Útit do mês

subsequente, ratificando a üncutação dos Créditos lmobitiários aos CRl.

7.2.1. O referido relatorio mensal deverá inctuir:

(i) satdo devedor dos CRI;

(ii) satdo devedor dos Créditos lmobitiários üncutados aos CRI;

c
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(iii) critério de correção dos CRI;
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(iv) valor pago ao Titular dos CRI no mês;

(v) despesas recorrentes do CRI no mês;

(ü) valor recebido da Devedora no mês; e

(üi) Valor Nominat Unitário atualizado dos CRI; e

(üii) Apuração da Razão de Garantia.

7.2.2. Os reÍerídos relatórios de gestão serão preparados e fornecidos ao Agente

Fiduciário pela Emissora.

7.2.3. Sem prej uízo do disposto acima a Emissora fornecerá anualmente, ate 31 de março

de cada arrc, as demonsüações financeíras do Patrimônio Separado.

7 .3. Responsabilidade da Emissora: A Emíssora se responsabiliza pela exatidão das informações e

declaraçóes prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fíduciário e aos Titutares dos CRl, ressaltando

que analisou diligentemente os Documentos da Operação, para verificação de sua tegatidade,

veracidade, ausência de úcios, consistência, correção e sufíciência das informações

dísponibitizadas ao Titutares dos CRl.

7.4. üvuleaçâo de lnformaÇôes: A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário, na

qualidade de representante dos Titulares dos CRl, no pr.uo de 15 (quime) dias úteis, todas as

informações relativas aos Créditos lmobitiários de sua competência, desde que devidamente

solicitadas através do enüo de notificação préüa.

7 .5. Adminisúação dos Créditos lmobiliários: A admínistraçáo dos Créditos lmobitiários será

exercida pela Emissora, sujeita às disposições do Contrato de Cessão e deste Termo de

Securitização.

cúUsULA oITAVA. REGIME FIDUCIÁRO E ADMINISTRAçÃO DO PATRIIIÔNIO SEPARADO

8.1 . Reeime Fiduciário: Na forma dos arügos 9e e 10 da Lei n" 9.51411997, a Emísso tituí

ãoeRegime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários ünculados pelo presente Termo de Securitiz

sobre a CCI e da Conta do Paúimônio Separado.
t
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8.2. SeparaÇão Patrimonial: Os Creditos lmobitiários e suas Garantias , as CCI e da Conta do

Paúimônio Separado sob Regime Fiduciário permanecerão separados e segregados do patrimônio

comum da Emissora até que se complete o resgate dos CRl.

8.3. Resoonsabílidade do Patrimônio Separado : Na forma do arügo íí da Lei n" 9.51411997, os

Créditos lmobitiários e suas Garantias, as CCI e a Conta do Patrimônio Separado estão isentos de

quatquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias

ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais priütegiados que sejam, e ú
responderão pelas obrigações inerentes aos CRl, ressalvando-se, no entanto, o disposto no artigo 7ó

da Medída Proüsória n' 2.1 58-35/2001.

8.4. Adminisúação do Paúimônio Separado: A Emissora adminísúará ordinariamente , sujeita às

disposíçôes do Contrato de Cessão e deste Termo de Securitização, o Paúimônio Separado,

promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos

de pagamento recebidos na Conta do Paúimônio Separado, bem como das parcelas de amortização

do principat, Remuneração e demais encargos acesúrios.

8.5. Resoonsabil idade da Emissora : A Emissora somente responderá por prejuízos ou por

insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição tegal ou

regulamentar, por negtigência ou adminisúação temerária ou, ainda, por desüo da finalidade do

mesmo patrimônio, bem como em caso de descumprimento das disposiçôes preüstas no Conúato de

Cessão e no Terrno de Securitização, e/ou descumprimento de direüiz expressa do Agente

Fiduciário.

CúUSULA NoNA. AGENTE FIDUclÁRo

9.1. Aqente Fiduciário: A Emissora nomeia o Agente Fiduciário da Emissão, que formalmente

aceita a nomeação para, nos termos da [ei, regulamentação e do presente Termo de Securiüzação,

representar os interesses da comunhão dos Titulares dos CRl.

9.2. Declarações do Acente Fiduciário: O Agente Fidtrciário declara que:

a) aceitar a Íunção para a qual foi nomeado, assumindo integratmente os deveres e atri

preüstas na legislação específica e neste Termo;

b) aceitaÍ integralmente o presente Termo, em todas as suas ctáusulas e condições;

s
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c)

d)

e)

f)

s)

h)

i)

i)

k)

está devidamente autorizado a celebrar este Termo e a cumprir com suas obrigaçôes aqui

preüstas, tendo sido satisÍeitos todos os requisitos [egais e estatutáríos necessários para

tanto;

a cetebração deste Termo e o cumprimento de suas obrigaçóes aqui preüstas não inÍringem

qua[quer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

veriÍicou a tegalidade e a ausência de ücios da operação objeto do presente Termo, atém da

veracidade, consistência, correção e suficiência das informaçóes prestadas peta Emissora no

presente Termo;

os Créditos lmobiliários do PatrimônÍo Separado estão üncutados única e exctusivamente aos

CRI;

não se encontrar em nenhuma das situaçôes de conflito de interesse preüstâs nos artigos óo

da lnstrução CVM n' 583/í6;

sob as penas da [ei, não ter quatquer impedimento [ega[ para o exercício da função que lhe

é atribuida, conforme o § 3'do aÍtígo óó da Lei das Sociedades por Ações;

não possui qualquer retação com â Emissora, com o Cedente ou com a Devedora que o

impeça de exercer suas funções de forma ditigente;

que assegurará, nos termos do parágrafo í' do artigo ó' da lnstrução CVM n' 583/1ó,

tratamento equitatívo a todos os titulares de certiÍicados de recebíveis imobiliários de

eventuais emissões realizadas pela Emíssora, sociedade coligada, conúotada, conúoladora

ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na quatidade de agente

fiduciário;

que conduz seus negócios em conformidade com as Leis Antícorrupção, às q

sujeito, bem como se obriga a continuar a observar as Leis Anticorrupção.

Fiduciário deverá ínformar imediatamente, por escrito, ao Coordenador Lider

quatquer üolação relativa às Leis Anticorrupção que eventuatmente venha a

s esteja

Agente

lhes de

pelo

Agente Fiduciário e/ou por qualquer sociedade do seu grupo econômico e/ou pelos seus

respectivos representantes;
t
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t) que, previamente à integratização das Debêntures da 1" Série, verificará a regularidade da

constituição das Garantias da í" Série, e que preüamente à integralização das Debêntures

da 2' Série, verificará a regularidade da constituição das Garantias da 2" Série, exceção a

constituição da Alienação Fiduciária de lmóvel (caso aplicável), observando a manutenção

de sua suficiêncía e exequibilidade nos termos das disposições estabelecidas neste Terrno de

Securitízação; e

m) que na presente data atua como agente fiduciário em outras emissões de títulos ou vatores

mobitiários da Emissora ou de sociedades do mesmo grupo econômíco, as quais se encontÍam

descritas e caracterizadas no ANEXO lX deste Termo.

9.3. Atribuicões do Aqente Fiduciário: lncumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado:

a) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRl, empregando, no exercício da Íunção, o

cuidado e a ditigência que todo homem ativo e probo emprega na administração dos próprios

bens;

b) zetar pela proteçâo dos direitos e interesses dos Titulares de CRl, acompanhando a atuação

da Securitizadora na gestão do Patrimônio Separado;

c) exercer, nas hipóteses preüstas neste Termo, a adminisüaçâo do Paúimônio Separado;

d) promover a tiquidação, totat ou parciat, do Paüímônio Separado, conforme aprovado em

Assembteia Geral de Titulares dos CRI;

e) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer

outra modalidade de inapüdão e/ou impedimento;

í) conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papeis relacionados

ao exercicio de suas funções;

g) verificar, no rnomento de aceitar a função, a veracidade das informações contida neste

Termo, ditigerriando no sentÍdo de que sejam sanadas as omissões, Íalhas ou deÍeitos que

(-

{

tenha conhecimento;
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h)

i)

i)

k)

r)

m)

n)

o)

p)

manter atualizada a retação dos Titutares de CRI e seus endereços, mediante, inclusive,

gestões junto à Securítizadora;

manter os Titutares de CRI Ínformados acerca de toda e quatquer informação que possa vir a

ser de seu interesse, irrtusive, sem limitação, com relação a ocorrência de um evento de

tiquidaçáo do Patrimônio Separado;

fiscalizar o cumprimento das c[áusulas constantes deste Termo, especialmente daquelas

impositivas de obrigações de Íazer e de não fazer;

adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos

Titulares de CRl, bem como à reatização dos Crédítos lnnbitiários, üncutados ao Patrimônio

Separado, caso a Securitizadora não o Íaça;

sotícitar, quando jutgar necessário para o fiet desempenho de suas funções, certidões

atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto,

Procuradoria da Fazenda Púbtica ou ouúos órgãos pertinentes, onde se tocatiza a sede do

establecimento principal da Emissora, do Cedente e/ou da Devedora, conforme o caso;

soticitar, quando considerar necessário, auditoria extraordináría na Emissora ou do

Patrimônio Separado, a custo do Paúímônío Separado ou dos próprios Titulares de CRI;

emitir parecer sobre a suficiência das ínformações constantes das propostas de modificações

nas condiçôes dos CRI;

calcular, de acordo com a metodologia constante deste Ternn, o valor unitário de cada CRl,

disponibitizando-o aos Titutares de CRI e aos demais participantes do mercado, por meio

eleüônico, tanto através de comunicação direta de sua cenúal de atendimento, quanto do

seu website http: / /www.vortxbr.com/;

fornecer, uma vez saüsfeitos os créditos dos Titulares de CRI e extinto o Regime Fidu;iário,

à Emíssora terrno de quitação de suas obrigações de adminisúação do Patrimônio Seflaraao,

no prazo de 5 (cinco) üas Úteis; 
\
\
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q) elaborar relatorio desünado aos Titulares de CRl, nos termos do artigo ó8, s í., b da Lei das

Sociedades por Ações e da lnstrução CVM n'583/1ó, o qual deverá conter, ao menos, as

seguintes informações referentes à Emissora e/ou à Devedora, conforme o caso:

eventual omissão ou inverdade, de que tenha conhecimento, contida nas informaçôes

dívutgadas ou, ainda, o inadimplemento ou atraso na obrigatória prestação de informações;

r)

s) alterações estatutárias ocorridas no período;

t) comentários sobre as dernonsüações financeiras, enÍocando os indicadores econômicos,

financeiros e de estrutura de capitat;

u) posição da distribuição ou cotocação dos CRI no mercado;

v) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de remuneração dos CRI

realizados no período, bem conrc aquisições e vendas de CRI efetuadas pela Emissora;

w) consütuição e aplicações de fundos para amortização dos CRl, quando for o caso;

x) acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio da emissão de CRl, de

acordo com os dados obtidos junto aos administradores da Emíssora;

y) relação dos bens e valores entregues à sua adminisüaçáo;

z) cumprimento de ouüas obrigaçóes assumidas pela Emissora neste Termo;

aa) declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de agente fiduciário;

bb) notificar os Titutares de CRl, por meio de aüso a ser pubticado no prazo máximo de 90

(noventa) dias contado a partir da ciência da ocorrência, de eventual inadimptemento, pela

Emissora, pelo Cedente ou pela Devedora de quaisquer obrigações assumidas no âmb to dos

Documentos da Operação que não tenham sido sanadas no prazo de cura even te

preüsto nos respectivos instrumentos, índicando o local em que fornecerá aos inte sados

maiores esclarecimentos. Comunicação de iguat teor deve ser enüada: (a) à CVM; (b) 83; e

(c) ao Banco Cenüal do Brasit, quando se tratar de instituição por ele autorizada a Íuncionar;
d-

Í
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cc) comunicaÍ aos Titulares de CRI qualquer ínadimplemento, pelo Cedente, de obrígações

fínanceiras assumidas na Es€ritura de Emissão de CCl, neste Termo ou em insüumento

equivatente, incluindo as obrigações relaüvas a garanüas e a cláusulas contratuais

destÍnadas a proteger o interesse dos Titulares de CRI e que estabelecem condições que náo

devem ser descumpridas pelo Cedente, indicando as consequências para os Titulares de CRI

e as proüdências que pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo preüsto no

art. í6, ll, da lnstrução CVM n" 583/1ó.

dd) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das inÍormaçôes obrigatórias por

parte da Securitizadora, alertando os Titulares de CRI acerca de eventuais omissões ou

inverdades constantes de tais informações;

ee) comparecer à Assembleia Geral de Titutares dos CRl, a Íim de prestar as inÍormações que lhe

forem solicitadas; e

Ífl convocar, quando necessárÍo, a Assembteia Geral de Títulares dos CRl, incluindo, sem

timitação, na hipotese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado, para detiberar

sobre a Íorma de administração ou liquidação do Patrínrônio Separado, bem como a

nomeação do [iquidante, caso aplicável.

9.4. Remuneracão do Aeente Fiduciário: Pelo exercício de suas aúibuiçôes, o Agente Fiduciário

receberá da Emíssora, como Íemuneração peto desempenho dos deveres e atribuiçôes que the

competem, nos termos da [eÍ e deste Termo, durante o período de ügência dos CRI e mesmo aÉs o
vencimentos dos CRl, caso o agente Fiduciário ainda esteja em atuação, RS 4.000,00 (quatro mit

reais) equivalente às parcelas trimesúais, sendo a primeira parcela deüda em í'(um) Dia Útit a

contar da data de emissão dos CRI e as demais a serem pagas nas datas de pagamento dos trimesúes

subsequentes até o resgate total dos CRl, atualizadas anualmente peta variação acumutada do

IGP-M, ou na Íatta deste, ou ainda na impossibitidade de sua utilização, pelo índíce que üer a

subsütui-lo, calcutadas pro rata die, se necessário, ínclusive a remuneração (Ílat e recorrente) da

nova instituição que realizará a gestão fiduciária dos CRl, nomeada pelos Títulares de CRl, no ca

de substituição do Agente Fiduciário por qualqueÍ motivo.

9.4.1. No caso de inadimptemento m pagamento dos CRI ou de reestrutu odas

ascondições dos CRI apos a Emissão, bem como a participação em reuniões ou

telefônicas, Assembleias Gerais presenciais ou ürtuais, serão deüdas ao Agente Fiduciário,

adicionalmente, o valor de R5 ,í00,00 (quatrocentos reais) por hora-homem de trabatho
("
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dedicado, incluindo, mas não se limitando, à (i) comentários aos documentos da emissão

durante a estruturação da mesma, caso a operação não venha se efetivar; (ii) execução de

garantias, (iii) comparecimento em reuniôes formais com a Emissora e/ou com os titulares

de CRI; e (iv) imptementação das consequentes decísões tomadas em tais eventos, pagas em

5 (cinco) dias corridos após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de "retatório

de horas" à Emissora. Entende-se por reestruturação das condições dos CRI os eventos

relacionados a alteração (i) da Garantia, (ii) prazos de pagamento e remuneração; (iii)

condições retacionadas ao vencimento antecipado; (iv) de assembteias gerais presenciais ou

virtuais e aditamentos aos documentos da operação. Os eventos retacionados à amorüzação

dos CRI não são considerados reestruturação dos CRl.

9.4.2. Caso a Emissora atrase o pagamento das remunerações preüstas acima, estará

sujeita apticação de multa não indenizatória de 2% (dois por cento) incidente sobre o vator

do débito em atraso, bem como aplicação de juros moratórios à taxa efetiva de 1% (um por

cento) ao mês, com base em um mês de 30 (trinta) dias, desde a data do débito em atraso.

9.4.3. A remuneração não inctui as despesas com üagens, estadias, üansporte e

pubticaçôes necessárias ao exercício de nossa Íunção, durante ou após a implantação do

serviço, a serem cobertas pela Emissora, após préüa aprovação. Não estão inctuídas

igualmente, e serão arcadas pela Emissora, despesas com especialistas, tais como auditoria

nas garantias concdidas ao emprestimo e assessoria [ega[ ao Agente Fiduciário em caso de

inadimptemento do empréstimo. As eventuais despesas, depositos e custas judiciais, bem

como indenizações, decorrentes de ações intentadas contra o Agente Fiduciário decorrente

do exercício de sua função ou da sua atuaçáo em defesa da estrutura da operação, serão

iguatmente suportadas peta Emissora. Tais despesas incluem honorários advocaticios para

deÍesa do Agente Fiduciário e deverão ser iguatmente adiantadas petos investidores e

ressarcidas peta Emissora.

9.4.4. Todas as despesas razoavelmente incorridas e deüdamente comprovadas pelo

Agente Fiduciário, inctusive despesas ünculadas aos eventuais aditamentos aos Documentos

da Operação, ou que sejam necessárias para proteger os direitos e ínteresses dos ütulares e

CRI ou para realização dos seus créditos, deverão ser pagas no prazo de até 5

Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário à Emi

sentido.

(ci

9.4.5. Os vatores reÍeridos acima serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a

prestação desses serviços, taís como ISS (impostos sobre serviços de qualquer natureza), PIS

a

) Dias

nesse

§
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(Contribuição ao Programa de lntegração Sociat), COFINS (Contribuição para Financiamento

da Seguridade Sociat) e IRRF (lmposto de Renda Retido na Fonte), e quaisquer outros tributos

que venham a incídir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, nas aliquotas vigentes na

data de cada pagamento.

9.5. Despesas do Aqente Fiduciário: Enquanto a Emissora estiver administrando o Paüimônio

Separado esta ressarcirá o Agente Fidrciário de todas as despesas com cartorios, pubticações,

úansportes, atimentação, vÍagens e estadias por eta incorridas, desde que tenha,

comprovadamente, incorrido para proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI ou para

realizar seus créditos, O ressarcimento a que se refere esta c[áusuta será efetuado em até 15

(quinze) Dias Úteis aÉs a enüega à Emissora dos documentos comprobatorios das despesas

efetivamente incorridas.

9.6. O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas furções até que um

novo Agente Fiduciário assuma, nas higóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia,

intervenção, tiquidação, fatêncía, ou quatquer outro caso de vacância, devendo ser realizada, m
prazo de 30 (üinta) dias contados da ocorrência de qualquer desses eventos, uma Assembteia Geral

de Títulares dos CRl, para que seja eleito o novo Agente Fiduciário.

9.7 . Hiúteses de Destituicáo do Acente Fíduciário : A Assembleia Gera[ de Titulares dos CRI a que

se refere o ítem anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, peta

Emissora ou por Titulares de CRI que representem 1üÁ (dez por cento), no minimo, dos CRI em

Circutação, ou pela CVM. Se a convocação nâo ocorrer até 8 (oito) dias antes do termo final do prazo

referido no item acima, caberá à Emissora efetuá-la.

9.8. Novo Aqente Fiduciário: O agente fiduciário eteito em substituição nos terrnos do item 9.6.

acima, assumirá integratmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da tegistação

apticávet e deste Termo.

9.9. Aditamento ao Termo: A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá

ser objeto de aditamento a este Termo.

Y
9.10. Obrisação: O Agente Fiduciário não emitirá quatquer üpo de opinião

sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competê

titutares dos CRl, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade

lhe forem úansmitidas pelos Titulares de CRl. Neste sentido, o Agente

ou Íará ouat/er iuizo
ncia de deÍiniç[o petos

com as insüuçóes que

Fiduciário não possui t-

Y
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quatquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estríto

cumPrimento das orientações dos Titutares de CRI a ete üansmitidas conforme definidas pelos

ütulares de CRI e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuizos que

venham a ser causados em decorrência disto aos titutares de CRI ou à Emissora. A atuação do Agente

Fiduciário limita-se ao escopo da lnstÍução cvM n' 583/1ó, conforme alterada e dos artigos

aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de

qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação aptícávet.

9.'11. Fraude ou Adulteracão: Sem prejuízo do dever de ditigência do Agente Fidrciário, o Agente

Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos

encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou

adulteraçâo. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável peta elaboração de documentos

societários da Emissora, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora

elaborá-los, ms terrnos da tegíslação aplicável.

9.12. Préüa Deliberacão: Os atos ou maniÍestaçôes por parte do Agente Fiduciário, que criarem

responsabitidade para os Titulares do CRI e/ou exonerarem terceiros de obrígaçôes para com eles,

bem como aqueles relacionados ao deüdo cumprimento das obrigações assumidas neste

insüumento, somente serão válidos quando preüamente assim detiberado petos Titulares do CRI

reunidos em Assembleia Gerat de Titulares dos CRl.

cúusulA DEz - LtqutDAçÃo oo plrrumôNto sEpARADo

10.1. Eventos de Liquidacão do Paúimônío Separado: A ocorrência de qualquer um dos eventos

abaixo ensejará a assurção imediata e úansitória da adminisúação do Paúimônio Separado peto

Agente Fiducíário:

(i) pedido por parte da Emissora de qualquer ptano de recuperação judicial ou

exüajudicia[ a quatquer credor ou ctasse de credores, independentemente de ter sido

requerida ou obüda homologação judiciat do referido plano; ou requerimento, pela Emissora

de recuperação judiciat, independentemente de deÍerimento do processamento d

recuperação ou de sua concessão peto juiz competente;

{t(ii) pedido de falência Íormulado por terceiros em face da Emissora e não devi

elidido ou cancelado peta Emissora, conÍorme o caso, no prazo tegal;

mente

§'
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(iii) decretação de falêncía ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;

(iv) não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias deüdas a quatquer dos

Titutares de CRl, à lnstituição Custodiante e/ou ao Agente Fíduciário, nas datas preüstas

neste Termo de Securitização e nos Documentos da Oferta Púbtica Restrita, não sanado no

prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, contado da data de vencimento origínal, desde que a Emissora

tenha recebido os valores correspondentes para satisfação das obrigaçôes pecuniárias

devidas peta Devedora ms terrnos da Escritura de Emissão de Debêntures e no Contrato de

Cessão;

(v) fatta de cumprimento, pela Emissora, de quatquer obrigação não pecuniária prevista

neste Termo de Securitizaçâo e nos Documentos da Oferta Pública Resúita, não sanada em

15 (quinze) dias contados da data do recebimento, peta Emissora, de avíso escrito que the for

enüado pelo Agente Fiduciário; e

(ü) não substituição do Agente Fiduciário no pr.üo preüsto abaixo, sendo que, nessa

hípótese, não haverá a assunção imediata e transitória da administração do Patrimônio

Separado pelo Agente Fiduciário, e sim a imediata obrigação da Emissora de convocar

Assembteia de Titulares de CRl, nos termos do qúrum de convocação.

10.1.1. A Emissora obríga-se a, üio logo tenha conhecimento de qualquer dos eventos

descritos acima, comunicar ímediatamente o Agente Fiduciário.

1O.1.2. A Emissora obriga-se, no caso de ocorrência de um dos Eventos de Liquidação do

Patrimônio Separado, auxitiar e continuar gerenciando a Conta do PaúÍmônio Separado até

que eta seja efetivamente substituída nessas íunçôes. Alem disso, a Emissora obriga-r a

Íornecer qualquer informação e assinar todos os documentos necessários para a reatização

das substituição da Conta do Patrimônio Separado em razão da tiquidação do Paúimônio

Separado.

í0.2. Prazo Dara Convocacão: A convocação da Assembteia Geral de Titulares dos CRI far-se-á

mediante edital publicado no jorna[ "O Estado de São Paulo" com a antecedência de 20 (vi ) dias

coÍridos para a prímeira convocação, ou de 8 (oito) dias para a segunda convocação, se Iicávet,

sendo que se instalará, em primeira convocação, com a pÍesença dos ütutares que re m,

peto menos, 5ffi (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circutação e, em segunda co âo,

com quatquer número dos CRI em circutação, exctuídos, para os fins dos quóruns estabelecidos

,1
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neste item, os CRI que não possuirem o direito de voto.

10.3. Deliberações: Na Assembleia de Titutares de CRI mencionada no item 10.2 acima, os

Titulares de CRI deverão deliberar: (a) peta tiquidação do Paúimônio Separado, hipótese na quat

deverá ser nomeado o liquidante e determinadas as formas de liquidação; ou (b) pela não tiquidação

do Paúimônio Separado, hipíótese na qual deverá ser deliberada a continuidade da administração do

Patrimônio Separado peta própria Emissora ou por nova securitizadora, fixando-se, em ambos os

casos, as condições e termos para sua adminisúação, bem como a remuneração da nova instituição

administradora nomeada, se aplicável.

10.3.í. A deliberação pela não dectaração da liquidação do Paúimônio Separado deverá

ser tomada pela maioria dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Gerat. A não

realizaçáo da referida Assembteia de Titulares de CRl, por quatquer motivo, no prazo de 30

(úínta) dias mencionado acima será interpretada como maniÍestação Íavorável à tiquidação

do Patrimônio Separado.

10.3.2. Liouidacão do Patrimônio SeDarado : A tiquidação do Paúimônio Separado será

reatizada mediante transferência dos Crédítos lmobíliários representados integralmente

petas CCl, das CCl, das Garantias e dos eventuais recursos da Conta do Patrimônio Separado

integrantes do Patrimônio Separado ao Agente Fiduciário (ou à instituição administradora

que üer a ser nomeada pelos Titulares de CRI), na qualidade de representante dos Titulares

de CRl, para fins de extínção de toda e qualquer obrigação da Emissora decorrente dos CRl.

Nesse caso, caberá ao Agente Fiduciário (ou à instituição adminisüadora que úer a ser

nomeada petos Titulares de CRI), conforme deliberação dos Titulares de CRI: (a) adminisúar

os Créditos lmobitiários representados integratmente pelas CCl, as Garantias e os eventuais

recursos da Conta do Patrimônio Separado que integram o Patrimônio Separado, (b) esgotar

todos os Íecursos judiciaís e exüajudiciais para a reatização dos crálitos oriundos dos

Créditos lrnobitiários repÍerntados integratmente petas CCl, das Garantias e dos eventuais

recursos da Conta do Patrimônio Separado que [he foram transferidos, (c) ratear os recursos

obüdos entre os Titutares de CRI na proporção de CRI detidos, e (d) úansferir os Crálitos

lmobitiários representados integratmente petas CCl, as Garantias e os eventuais recursos d

;:#,:::::;THr::arado 
eventuarmente não rearizados aos riturares * tT "'

CúUSULA oNzE. DAs DEsPEsAs EMIssÃo \

jus, as custas do Patrinrônio Separado, pela
r

Í

íí.1. Despesas da Emissão: A Emissora fará
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adminisüação do Patrimônio Separado durante o período de ügência dos CRl, de uma

remuneração equivalente a RS 3.000,00 (üês mit reais) por mês atualizado anuatmente pela

variação positiva do IGP-M/FGV, ou na falta deste, ou ainda na impossíbilidade de sua

utilização, peto índice que vier a substituí-to, calcutadas pro rato die, se necessárío, a ser

paga no 1' (primeiro) Día Útit a contar da data de subscrição e integralização dos CRl, e as

demais na mesma data dos meses subsequentes até o resgate total dos CRl, somada aos

valores que permanecerão deposítados na Contâ do Paüimônio Separado, resuttantes da

diferença entre os juros remuneratórios das Debêntures e dos CRl, resultando no totat de

"spreod" desünado à Emissora de ate 0,50% (cinquenta centésimos por cento), conÍorme

mencionado no item 5.6., acima.

11.1.1. A remuneração definida no item acima, continuará sendo deüda, mesÍrp após o

vencimento dos CRl, caso a Emissora aínda esteja atuando na cobrança de inadimplência não

sanada, remuneração esta que será calcutada e deüda proporcionalmente aos meses de

atuação da Emissora.

11.1.7. Os valores reÍeridos Íto item acima serão acrescidos dos impostos que incidem

sobre a prestação desses serviços, tais como ISS (lmpostos sobre Serviços de Qualquer

Natureza), CSSL (Contribuição Sociat Sobre o Lucro Líquido), PIS (Contribuição ao Programa

de lntegração Sociat), COFINS (ConúibuÍção para Financíamento da Seguridade Social), o

IRRF (lmposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer ouúos tributos que venham a incidír

sobre a remuneração da Emissora, nas aliquotas ügentes na data de cada pagamento.

11.2. Despesas do Paúimônio Separado: Serâo de responsabitidade do Patrimônio Separado:

(i) as despesas com a gestão, cobrança, regisüo contábi[ independente, auditoria,

escrituração, taxa mensal da conta bancária do Patrimônio Separado, realização,

adminisúação, custodia e liquidação dos Crálitos lmobitiários e do Patrimônio Separado,

inclusive as referentes à sua úansferência para ouúa companhia securitizadora de crálitos

imobitiários, na hipótese de o Agente FiducÍário ür a assumir a sua adminisúação;

(ii) as despesas com terceiros especíatistas, advogados, agência de roting, bem mo as

despesas com procedimentos legais, incluindo deposito judicial e sucumbência, i

para resguardar os interesses dos Titulares dos CRl, do Agente Fiduciário e/ou da

relacionados a realização dos Créditos lmobi[íários e das Garantias integrantes do Pa monrc

Separado, que deverão ser, sempre que possivel, preüamente aprovadas e, em caso de ('

o

Í
59

DOCS - 80E6?9v5

orridas

a



insuficiência de recursos no Patrimônio Separado, pagas pelos Titutares dos CRI; Taís

despesas inctuem tamtÉm os gastos com honorários advocatícios de terceiros, depósitos,

custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário e/ou pela Emissora ou

contra o Agente Fiduciário e/ou Emissora intentadas, no exercício de suas funçôes, ou aínda

que the causem prej uízos ou ríscos financeiros, enquanto representante da comunhão dos

Titulares dos CRl, ou Emissora;

(iii) as despesas de contratação de auditor independente, contador, ou seja, profissionais

para realizar a escrituração contábil e etaboração de balanço auditado os quais serão

realizados na períodicidade exigida peta legislação em ügor e serão reembolsas à

Securitizadora, e quaisquer prestadores de serviços contratados para a Oferta Pública

Restrita, inctuindo as veóas deüdas às instituições Íinanceíras onde se enconüem abertas

as contas correntes integrantes do Paúimônio Separado;

(iv) as despesas com a contratação e remuneração do Servicer, da Empresa de Engenharia

lndependente, lnstituição Custodiante e ouüos prestadores de serviços necessáríos para a

manutenção dos CRI e das Garantias;

(v) as despesas com publicações, úansporte, alimentaçáo, üagens e estadias,

necessárías ao exercício da função de Agente FíducÍário, durante ou após a prestaçáo dos

serviços, mas em razão desta, serão pagas peta Emissora com recursos do Paúimônio

Separado, desde que, sempre que possívet, aprovadas preüamente por ela;

(ü) pagamento da taxa de administração do Patrimônio Separado;

(üi) os eventuais úibutos ou taxas que, a partir da Data de Emissão dos CRl, venham a ser

criados e/ou majorados ou que tenham sua base de cátculo ou base de incidência atterada,

questionada ou reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relativa, um

incremento da tributação incidente sobre os CRI e/ou sobre os Creditos lmobitiários e as

Garantias;

(üii) as taxas e tributos de qualquer natureza, atualmente ügentes, que tenham como

base de cátcuto receitas ou resuttados apurados no âmbito do Paüimônio Separado;

(ix) as perdas, danos, obrígações ou despesas, incluindo taxas e honorários advoc tícios

arbiúados pelo juiz, resuttantes, direta ou indiretamente, da Emissão , exceto se tais pefdas, 
§-

danos, obrigações ou despesas: (i) Íorem resultantes de inadimplemento, dolo ou culpa por
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parte do Agente Fiduciário e/ou da Emissora ou de seus administradores, empregados,

consultores e agentes, conforme üer a ser determinado em decisão judicial condenatória

final proferida pelo juizo competente; ou (ii) sejam comprovadamente de responsabilidade

da Devedora ou a ela atribuídos nos terrnos da Erritura de Emissão de Debêntures;

(x) demais despesas previstas em [ei, nos demais Documentos da Oferta Púbtica Restrita,

regulamentação apticáve[ ou neste Termo.

íí.3. Remuneracão da Emissora Dor Reestruturacão dos CRI: No caso de inadimplemento no

pagamento dos CRI ou de Íeesüuturação das condições dos CRI após a Emissão, bem como a
participação em reuniões ou conferências telefônÍcas, Assembteias Gerais presenciais ou virtuais,

serão deüdas à Emissora, adicionatmente, o vator de RS 600,00 (seiscentos reais) por hora-homem

de trabalho dedícado, incluindo, mas não se limitando, à (i) comentáríos aos documentos da

emissão durante a estruturação da mesma, caso a operação não venha se efeüvar; (íi) execução de

garantias, (iii) comparecimento em reunióes Íormais com a Devedora e/ou com os titutares de CRI;

e (iv) imptementação das conrquentes decisoes tomadas em tais eventos.

íí.3.1.Entende-se por reestruturação das condições dos CRI os eventos relacionados a

atteração (i) da Garantia, (ii) prazos de pagarnento e remuneração; (iii) condições

relacionadas ao vencimento antecipado; (iv) de assembleías gerais presenciais ou ürtuais e

aditamentos aos documentos da operação. Os eventos retacÍonados à amortização dos CRI

não são considerados reestruturação dos CRl. No caso de celebração de aditamentos ao

Termo de Securitização, será deüdo à Emissora, adicionatmente, o valor de R5500,00

(quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais alterações.

í í .4. Responsabitidade dos Titulares de CRI : Considerando-se que a responsabitidade da Emissora

se tímita ao Patrimônio Separado, nos terrnos da Lei n' 9.514197 , caso o Paüimônio Separado seja

insuficiente para arcar com as despesas mencionadas no item 1 1 .2., acima, tais despesas desde que,

sempre que possíve[, previamente aprovadas, serão suportadas pelos lnvestidores, na proporção dos

CRI titulados por cada um deles.

11 .5. Desoesas de Resmnsabilidade dos Titutares de CRI: Observado

11 .4 acima, são de responsabitidade dos Titulares dos CRI:

(i) eventuais despesas e taxas relativas à negociação

compreendidas na descrição do ítem11 .2. acíma;

.':_:",_ I :"
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(ii) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos

TÍtutares dos CRI;

(iii) eventuais custos relacionados a perdas, danos e muttas que venham a ser arbitrados

contra a Emissora, no âmbito de suas aúíbuições, decorrentes de atos praticados de boa- fé,

sem caracterização de cutpa ou dolo, deüdamente justificados; e

(iv) tributos diretos e indiretos íncídentes sobre o investimento em CRl.

11.5.1. No caso de destituiçâo da Emissora nas condições preüstas neste TerÍno, os

recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais

necessárias à satvaguarda dos díreitos e prerrogatívas dos ütulares dos CRI deverão ser

preüamente aprovadas pelos titulares dos CRI e adiantadas ao Agente Fiduciário, na

proporção de CRI detidos pelos Titulares dos CRl, na data da respectiva aprovação.

11.5.2. Em razão do quanto disposto na alínea (ii) do item 1Í.5 acima, as despesas a serem

adiantadas petos Titulares dos CRI à Emissora ou ao Agente Fiduciário, conforme o caso, na

defesa dos interesses dos Titutares dos CRl, inctuem, exemplificativamente: (i) as despesas

com conüatação de serviços de auditoria, assessoria lega[, Íiscal, conúbit e de ouúos

especialistas; (ii) as custas judíciais, emolumentos e demais taxas, honorários e despesas

incorridas em decorrência dos procedimentos judiciaís ou extrajudiciais a serem propostos

contra a Devedora, a Cedente ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar

os créditos oríundos da Escritura de Emissão de Debêntures; (íií) as despesas com üagens e

estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, bem

como pelos prestadores de serviços eventualmente conúatados, desde que relacionados

com as medídas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à satvaguarda dos direitos e/ou
cobrança dos créditos oriundos da Escritura de Emissâo de Debêntures; (iv) eventuais

indenizações, multas, despesas e custas incorridas em decorrência de eventuais

condenaçôes (incluindo verbas de sucumbência) em ações judiciais propostas pela Emissora,

podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciárío, conforme o caso, solicitar garantia préüa dos

Titulares dos CRI para cobertura do risco da sucumbência; ou (v) a remunera

despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, nos termos deste Termo, bem

remuneração do Agente Fiduciário na hipotese de a Emissora permanecer em inadi

com retaçâo ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) dias.
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cúUsuLA DozE. DA ASSEMBLEIA GERAL

12.í. Assembteia Geral: Os Titulares dos CRI poderão, a quatquer tempo, reunir-se em assembleia,

a fim de detiberarem sobre matéria de interesr da comunhão dos Titutares dos CRl.

12.2. Convocacão: A Assembleia Geral de Titulares dos CRI poderá ser convocada peto (i) Agente

Fiduciário, (ii) peta Emissora, ou (iii) por Titutares dos CRI que representem, no mínimo, 10% (dez

por cento) dos CRI em Circutação.

12.3. Forma de Conyqcação: Observado o disposto na Cláusuta í 2.2 acima, deverá ser convocada

Assembleia Geral de Titulares de CRI mediante edita[ publicado 3 (três) vezes no jornat, toda vez

que a Emissora, na qualidade de ütutar dos Créditos lmobitiários, tiver de exercer ativamente seus

direítos estabetecidos na CCI ou em quaisquer outros Documentos da Operação, para que os

Titulares dos CRI detiberem sobre como a Emissora deverá exercer seu direito frente à Devedora.

12.4. Prazo para Realizacão: A Assembteia de Titulares dos C Rl mencionada na Ctáusula 12.3

deverá ser realizada com no mínimo 20 (ünte) dias a contar da data da primeira das 3 (três)

publicações do editat relativo à primeira convocação ou no prazo de 8 (oito) dias a contar da

primeira das 3 (úês) publicaçóes do editat retativo à segunda convocação, caso a Assembleia de

Titulares dos CRI não tenha sído reatizada na primeira convocação.

í2.5. Manifestacão da Emisrcra e do Aeente Fiduciário: Somente após definição da orientação
pelos Titutares dos CRI em Assembleia Gera[ de Títutares de CRl, a Emissora e/ou Agente Fiduciário

deverão exercer seu direito e deverá se manifestar conÍorme the Íor orientado, exceto se de ouüa

forma prevista nos Documentos da Operação. Caso não haja qúrum necessário para a instatação da

Assembleia Geral de Titulares de cRl, ou não cheguem a uma definição sobre a orientação, a

Emissora e/ou Agente Fíduciário poderão permanecer sitente quanto ao exercício do direito em

questão, sendo certo que o seu silêncio não será interpretado como negtigêrcia em retação aos

direitos dos Titulares dos CRl, não podendo ser imputada à Emissora e/ou Agente Fiduciário

qualquer responsabilização decorrente de ausência de manifestação.

12.ó. Responsabilidade da Emíssora: A Emissora não prestará qualquer tipo de opiníão ou Íará

qualquer juízo sobre a orientação definida petos Titulares dos CRl, comprometendo-se tão

a manifestar-se conforme assim instruida. Neste sentido, a Emissora não possui q quer

responsabilidade sobre o resultado e efeitos jurídicos decorrentes da orientaçâo dos Titula

CRI por ela manifestado, independentemente dos eventuais prejuízos causados aos Titulares

dos
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ou à Emissora.

isla ao icável : Aplicar-se-á à Assembleia Gera[ de Titutares de CRl, no que couber, o

to na Lei n' 9.514, bem corno o disposto na Lei das Sociedades por Açôes, a respeito das

bleias gerais de acionistas.

12.7.

dispos

assem

í2.8. lnstalacão: A Assembleia Geral de Titutares de CRI instatar-se-á, em primeira convocação,

com a presença de Titulares de CRI que representem, no minimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em

Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número.

í2.9. Votos: Cada CRI em Circulação corresponderá a um voto nas Assembteias Gerais de Titutares

dos CRl, sendo admitida a constituição de mandatários, Titutares dos CRI ou não.

í2.10. Quórum. Exceto se de ouüa forma estabelecido neste Termo, todas as deliberaçóes serão

tomadas, em qualquer convocação, com quórum ímples de aprovação equivalente a 50% (cínquenta

poÍ cento) mais 'l (um) dos Titutares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos

cRt.

12.10.1. As propostas de atterações e de renúncías relativas (i) à Annrtização de Principat dos

CRI; (ii) à forma de cálculo do saldo devedor atualizado dos CRl, da Atualização lúonetária dos CRl,

dos Juros dos CRI; (iii) às Garantías; (iv) dectaração do vencimento antecipado das Debêntures em

ürtude da ocorrência de Eventos de Vencimento Antecípado; e/ou (v) aos qróruns de detiberação

das Assembleias Gerais de Titutares dos CRI; deverão ser aprovadas em primeira convocação da

Assembleia de Titulares dos CRI por Titulares de CRI que representem, no miniÍÍto, 70% (setenta por

cento) dos cRl em circutação e em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos cRl que

representem, no mínimo, 7()% (setenta por cento) dos CRI presentes à referida Assembteia Geral de

Titulares dos CRl, desde que os presentes em quatquer AssembteÍa Geral de Titutares dos CRl, em
primeira ou em segunda convocação, representem, no mínimo, 50% dos cRl em circutação, sem

prej uízo do quanto disposto no item 6.3. deste Termo.

12.10.2. Cada CRI corresponderá a um voto, sendo admiüda a constituição de mandatários,

observadas as disposições dos parágrafos 1'e 2" do arügo l2ó da Lei n. 6.q4176.

í 2.11 . Apuracão: Para efeito de cálculo de quaisquer dos quóruns de instatação e/ou detibera da

Assembleia Geral de Titulares dos CRl, seráo excluídos os cRl que a Emissora, a cedente ua
Devedora eventuatmente possua em tesouraria; os que sejam de titutaridade de empresas ligadas à

Emissor, à Cedente ou à Devedora, ou de fundos de investimento adminístrados por empresas

f-
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tigadas à Emissora, à Cedente ou à Devedora, assim entendidas empresas que sejam subsidiárias,

cotígadas, controtadas, direta ou indiretamente, empresas sob controle comum ou quatquer de seus

diretores, consetheiros, acionistas ou pessoa que esteja em situação de conflito de interesses.

í2.12. Vatidade: As deliberaçôes tomadas petos Titulares dos CRl, observados os quóruns e as

disposiçôes estabelecidos neste Termo, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emíssora,

bem corno obrigarão a todos os titulares dos CRl.

í2.í3. Disoensa de Convocação: lndependentemente das formalidades previstas na [ei e neste

Termo, será considerada regularmente instalada a Assembleia Gerat de Titulares dos CRI a que

comparecerem todos os Titutares dos CRI que tenham direito de voto, sem prejuízo das disposições

relacionadas com os quóruns de deliberação estabelecidos neste Termo.

12. Í 4. üsoensa de Assembleia Dara Alterac ão do Termo : Este Termo e os demais Documentos da

Operação poderão ser aditados sem necessidade de detiberação pela assembleia gerat (i) para fíns

de cumprimento de exigências íormuladas por órgáos regutadores ou auto regutadores; e/ou (ii)

caso a Devedora opte por realizar alguma alteração que não afete a esúutura dos Crálitos

lmobitiários, sendo que os respectivos aditamentos serão reatízados para contemplar as novas

condiçôes.

í2.15. Fica a Emissora obrigada a íníormar os investídores em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da

sua realização, a respeito da atteração do Ternn, indicando as alteraçóes realizadas e as razões

para tanto, o que fará mediante a publicação das alterações em seu website.

12.16. Representação: Será obrigatória a preserça dos Íepresentantes legais da Emissora nas

Assembteias de Titulares de CRl.

12.í7. Presenca do Aeente Fiduciário: O Agente Fiduciário comparecerá à Assembleia de Titutares

de CRI e prestará aos Titulares de CRI as informações que the forem soticitadas.

12. í 8. Presidência da Assembleia de Titutares de CRI: A presídência da Assembleia de Titulares de

cRl caberá, de acordo com quem a tenha convocado, respectívamente: (i) ao Agente Fidrrciárip; (ií)

ao representante da securitizadora; ou (iii) ao títular do CRI eteito petos Titulares de cRl. I
+
\í2"19. Enüo à CVM: As atas lavradas das assembleias gerais serão encaminhadas somente à Cü4 üa

Sistema de Enüo de lnÍormaçôes Periódicas e Eventuais - lPE, nâo sendo necessário a sua publicação
,ç'
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em jornaís de grande cÍrculação, desde que a deliberação em assembleia seja divergente a esta

disposíção.

CúUSULA TREZE . Do TRATAIAENTo TRIBUTÁRIo APLICÁVEL Aos TITULARES Dos cRI

í3.1. Tratamento Tributário: Os Titulares de CRI nâo devem considerar unicamente as

informações conüdas abaixo para fins de avaliar o üataÍnento tributário de seu investimento em CRl,

devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação especifica à quat estarão sujeitos,

especialmente quanto a ouüos tributos que não o ímposto de renda eventualmente aplicáveis a esse

investimento ou a ganhos porventura auÍerídos em operações com CRI:

lm to de Renda

Rendimentos nu Aolicacões em Certi ficados de Rece biveis lmobiliários

Como regra gerat, o üatamento fiscal dispensado aos rendimentos produidos petos CRI é o mesnrc

aplicado aos títulos de renda fixa, sujeitando-se, portanto, à incidência do lmposto de Renda Retído

na Fonte ("lRF"), a ser catculado com base na aplicação de aliquotas regressivas, de acordo com o

prazo da aptícação geradora dos rendímentos tributáveis: (a) até 18O dias: atiqmta de 22,5%; (b) de

181 a 3óO dias: alíquota de 2ü/.; (c) de 361 a 720 dias: aliqrcta de 17,5% e (d) acima de 720 dias:

atíquota de 15%. Este prazo de aplicação é contado da data em que o lnvestidor efetuou o
investimento, até a data do resgate (arügo 1' da lei n' 11.033, de 21 de dezembro de 2004 e artigo

ó5 da Lei n'8.981, de 20 de janeiro de 1995).

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de lnvestidor, conforme sua quatificação

como pessoa física, pessoa juídica, irrlusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira,

sociedade de seguro, de preüdência prÍvada, de capitalização, corretora de títutos, vatores

mobiliários e câmbio, distribuidora de títulos e vatores mobitiários, sociedade de arrendamento

mercantiI ou lnvesüdor estrangeiro.

Pessas Jurídicos não Financeirc

O IRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-fínanceiras tributadas com ase no

lucro rea[, presumido ou arbiúado, é considerado antecipação, gerando o direito a ser co ado

com o do lmposto de Renda da Pessoa Jurídica ("|RPJ") apurado em cada período de apuração 
C

(artigo 7ó, I da Lei n" 8.981, de 20 de janeiro de 1995). O rendimento tamtÉm deverá ser
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computado na base de cátcuto do IRPJ e da Conüíbuição Social sobre o Lucro Líquido ("CSLL"). As

atíquotas do IRPJ correspondem a 15% e adícíonal de 10%, sendo o adicional catculado sobre a

parcela do lucro real que exceder o equivatente a R52,10.00O,00 por ano; a aliquota da CSLL, para

pessoas jurídicas não-Íinanceiras, corresponde a 9%.

lnstituicões Finonce,ra' Fundos de lnvestimento e Outros

Com relação aos invesümentos em CRI realizados por instituições financeiras, fundos de

investimento, seguradoras, por entidades de preüdência privada fechadas, entidades de

preüdência comptementar abertas, sociedades de capitatização, corretoras e disúibuidoras de

títutos e vatores mobiliários e sociedades de arrendamento mercantil, há dispensa de retenção do

IRF.

Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI

por essas entidades, üa de regra e à exceção dos Íundos de investimento, serão tributâdos peto IRPJ,

à alíquota de í5% e adicional de 10%; peta CSLL, à atiquota de 15%. As carteiras de fundos de

investimentos (exceto fundos imobitiários) estão isentas de imposto de renda (arügo 28, parágrafo

í0, da Lei no 9.532, de l0 de dezembro de 19971.

Pessas Físicas

Para as pessoas fisicas, desde í' de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicação em CRI

estâo isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anua[), por força do artigo 3",

inciso ll, da Lei n' 11 .033/M.

Entidades lmunes e lsentds

Pessoas jurídicas ísentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusívamente na fonte, ou

seja, o imposto não é compensável (art. 76, ll, da Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de í995). As

entidades imunes estão dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que dectarem sua

condição à fonte pagadora (art. 7Í da Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redação dada

peta Lei n'9.0ó5, de 20 de junho de 1995).

lnvestidores Residentes ou Domiciliodos no Exterior

Em relação aos lnvesüdores residentes, domicitíados ou com sede no exterior, aplica-se, como regra

§-
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geral, o mesmo tratamento cabivel em relação aos rendimentos e ganhos percebidos pelos

residentes no País. Por sua vez, há um regime especial de úibutação aplícável aos rendimentos e

ganhos auferidos petos lnvestidores não residentes cujos recursos adentrarem o pais de acordo com

as normas do Conselho ÂÀonetário Nacionat (Resott4ão CMN n' 2.ó89, de 2ó de janeiro de 2000) e não

sejam considerados residentes em paraíso fisca[, conforme definido pela legistação brasileira. Nesta

hipótese, os rendimentos auferidos por lnvestidores estrangeíros em operações de renda fixa estão

sujeitos à incidência do IRRF à atiquota de '15%.

Contribuicão Social oara o Proqrama de lnteqração Sociat - PIS e Contríbuíção Social sobre o

Na sistemática não-cumulativa, as contribuiçôes para o PIS e COFINS incidem sobre o vator do

faturamento mensal das pessoas juídicas, assim entendido, o total das receitas por estas auÍeridas,

independentemente de sua denominação ou classíÍicação contábí1.

O total das Íeceitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em

conta própria ou atheia e todas as demais receitas auÍeridas pela pessoa jurídica, ressalvadas

atgumas exceçóes, como as receitas não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente

(arts. 2' e 3o da Lei n" 9.718, de 77 de novembro de 1998, e arügo í' das Leis n's í0.ó37, de 30 de

dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 e alterações subsequentes).

Porém, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não financeiras, sujeitas à

sistemática não cumulaüva são classificados como receitas financeiras e, desse modo, ficam

sujeitos à incidência da COFINS e da Conúibuiçáo ao PIS à alíquota zero, na forma fixada peto

Decreto no 5.44217N5.

Se a pessoa jurídica for optânte pela sistemática cumulativa de apuração do PIS e da COFINS,

tamhÉm não haverá a incidência das referidas contribuições sobre os rendimentos em CRl, pois,

nessa sistemátíca, a base de cálculo é a receita bruta, e não a totatidade das receitas auferidas (o

que exclui a receita financeira). Sobre os rendimentos auferidos por lnvestidores pessoas físicas

há incidência dos referidos tributos.

Na hipotese de apticação financeira em CRI reatizada por instituiçôes financeiras, soci$aaes de

seguro, enüdades de preüdência complementar abertas, entidades de preüdêncifl privada

fechadas, sociedades de capitatização, sociedades corretoras de títulos, vatores mobi\ários e

câmbio, sociedades disüibuidores de títutos e valores mobitiários e sociedades de arrendamento
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mercantit, à exceção dos fundos de investimento, os rendimentos serão úibutados pela COFINS, à

atíquota de 4%, e peto PlS, à atíquota de 0,ó5%.

Ganhos nas Alienacões de CRI

Pessas Fisicos e Jurídicos Residentes

Não há uniformidade de interpretação quanto à úibutação apticável sobre eventuat ganho de

capital auferido por pessoa Íísica na alienação de CRl. Existem peto menos duas interpretações

correntes a respeito da írridência do imposto de renda incidente sobre a difererça positiva entre o

valor de alienação e o vator da aplicação em certificados de recebíveis imobiliários, quaís sejam (i)

a de que os ganhos decorrentes da atienação de CRI são tributados tais como os rendimentos de

renda Íixa, nos termos do artigo ó5, caput e Sí', da Lei n" 8.981 e em conformidade com as aliquotas

regressivas acima descritas; e (Íi) a de que os ganhos decorrentes da atienação de CRI são tributados

como ganhos liquidos nos termos do arügo 52, S2', da Lei no 8.383, com a redação dada pelo artigo

2' da Lei n'8.850, sujeitos, portanto, ao IRF a ser recolhido pelo vendedor até o úttimo día útit do

mês subsequente ao da apuração do ganho de capitat, à atíquota de í 5%, estabetecida pelo inciso ll

do caput do artigo 2' da Lei no 11.033.

Em ürtude dessas divergêncías de interpÍetação e da inexistência de j urisprudência firmada sobre o

assunto, recomenda-se aos lnvestidores que consultem seus assessores tributários e financeiros

antes de se decidir pelo investimento nos CRl.

lnvestidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

No caso de lnvesüdores residentes ou domiciliados no exterior que investirem em CRI no pais (i) de

acordo com as normas preüstas na Resotr.4ão CMN n" 2.689, de 26 de janeiro de 2000, e que (ii) não

sejam domícitiados em país ou jurisdição considerados como de tributação favorecida, conforme

definído peta tegistação brasileira, os ganhos auferidos nas operações realizadas em botsas de

valores, de mercadorias, de futuros e assemethadas são isentos de tributação, conforme

interpretação razoáve[ da legislação tributária em ügor.

lmoosto sobre 0 ôes Financeiras - IOF

l
Í

lmposto sobre Operações de Cômbio ('lOFl Câmbio")
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Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos esüangeiros realizados ms
mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições do Consetho Monetário

Nacíonal (Resolução cMN n" 2.ó89), inclusive por meio de operações simuttâneas, incluindo as

operações de câmbio relacionadas aos investímentos em CRl, estão sujeitas à incidência do

IOF/Câmbio à a[íquota zero no ingresso e à atíquota zero no retorno, conforme Decreto no 6.30ó, de
'14 de dezembro de 2007, e atteraçóes posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Câmbio

pode ser majorada ate o percentual de 75% (ünte e cinco por cento), a quâlquer tempo por ato do

Poder Executivo, retativamente a úansaçôes ocorridas após esta eventual atteração.

lmposto sobre Titulos e Valores lvlobiliarios ("lOFlTitulos")

As operações com certificados de recebíveis imobiliários estão sujeitas ao IOF/Títutos à atíquota

zero, na forma do parágrafo 2', inciso Vl do artigo 32 do Decreto n" 6.30ó, de 14 de dezembro de

2007, conÍorme em ügor. Em quatquer caso, a atíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a

qualquer tempo por ato do Poder Execuüvo, até o percentuat de í,5ffi (um inteiro e cinquenta

centésimos por cento) ao dia, relativamente a transações ocorridas aÉs este eventual aumento.

CúUSULA QUATORZE - PUBLICIDADE

14.1 . Pubticidade: Os fatos e atos relevantes de ínteresse dos Titutares de CRI (excetuados os atos

e fatos relevantes da adminisúação ordinária da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário), bem

como as convocações para as Assembleias de Titulares de CRl, deverão ser veiculados na forma de

aüsos no jorna[ "O Estado de São Paulo", obedecidos os prazos tegais e/ou regulamentares, sem

prejuízo do disposto na Cláusula Quatorze, sendo que todas as despesas com as referidas

pubticaçóes, serão arcadas diretamente ou indiretamente peta Devedora com recursos que não

sejam do Patrimônio Separado.

14.1.1. A publicação mencionada no item í4.1. acima estará dispensada quando for feita

divulgação em pelo meft)s 1 (um) portal de notícias com página na rede mundiat de

computadores, que disponibilize, em seção disponível para acesso gratuito, a informação em

sua integralidade.

14.2. lnformações Periódicas: As demais info rmaçoes

Emissora e/ou do Agente Fiduciário serão disponibitiza

regulamentares, poÍ meio do sistema de enüo de informaç

custos serão arcados pelos próprios prestadores da c[á

periódicas ordinárias au rri(., a.
das ao mercado, nos prazos le§ais/ou

ões periódicas e eventuais da CVM, cujos

usula com recursos que não sejam do

v
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Patrimônio Separado.

14.3. Sistema de Envio de Atas: As atas lavradas das assembteias apenas serão encaminhadas à

CVM üa Sistema de Enüo de lnformações Periódicas e Eventuais - lPE, nâo sendo necessário a sua

pubticação em jornais de grande circulação, satvo se os Titulares de CRI deliberaram pela

pubticação de determinada ata, observado o quórum da referida Assembleia nos Grrnos da Cláusula

Quatorze deste Termo, sendo que todas as despesas com as referidas publicações, serão arcadas

diretamente ou indiretamente pela Devedora com recursos que não sejam do Patrimônio Separado.

CúUSULA QUINZE. Do REGISTRo Do TERMo DE SECURITIZAçÃo

15.1. süo da lnstitui ão Custodiante : O Termo de Securitização será enüegue para registro à

lnstituição Custodiante, nos terÍnos do parágrafo único, do artigo 23 da Lei n' 10.931 111, para que

seja dectarado peta lnstituição Custodiante o Patrimônio Separado a que os Créditos lmobiliáríos

representados integralmente peta CCl, as Garantias, a Conta do Paúimônio Separado, e os

rendimentos auÍeridos por conta do investimento nos lnvestimentos Permitidos estão afetados, nos

termos da declaração constante do Anexo Vlll deste Termo de Securiüzaçáo.

cúusut-A DEzEssErs - Dos Rrscos

1ó.í. Fatores de Risco: O investimento em CRI envotve uma série de riscos que deverão ser

anatisados independentemente peto potenciaI lnvestidor. Esses ríscos envolvem fatores de liquidez,

crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica, enúe outros, que se relacionam tanto

à Emissora, quanto à Devedora, às Garantias e aos próprios CRI objeto desta Emissão. O potenciat

lnvestidor deve ler cuidadosamente todas as ínformações que estão descritas neste Termo, bem

como consultar seu consultor de invesümentos e ouúos profissionais que julgar necessários antes de

tomar uma decisão de investimento. Estão descritos a seguir os riscos relacionados, exclusivamente,

à Emissora, aos CRl, às Garantias e à estrutura jurídica da presente Emissão:

Rrscos RELATtvos Ao sEToR DE sEcuRtTtzAçÃo tMoBtLtÁRA E AO CENÁRO ECONôMCO

(i) Recente Desenvolvimento da Securitizacõo lmobiliária. A

lmobiliários é uma modalidade de operaçâo recente no Brasit. A Lei

certificados de recebíveis inpbítiários, foi editada em 1997 . Entretanto,

de emissões de cerüficados de recebíveis imobiliários rps últimos anos.

é uma operação mais complexa que ouüas emissões de vatores mobiliários, já que envolve

/
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esüuturas jurídicas de segregação dos riscos da Emissora.

Na hipótese de a Emissora ser dectarada inadimplente com retação à Emissão, o Agente Fiduciário

deverá assumir a custódia e administração dos crédítos integrantes do Patrimônio Separado. Em

Assembteia Gerat, os Titutares de CRI deverão deliberar sobre as novas normas de adminisüação do

Paüimônio Separado, inctusive para os fins de receber os Crálitos lmobitiários, ou optar pela

tiquidação do Patrimônio Separado, que poderá ser insuÍiciente para a quitação das obrigações da

Emissora perante os lnvestidores.

(ii) C re do r es Privi leciados ünP 2.í58-35). A Medida Proüúria n' 2.'158-35, de 24 de agosto

de 2001, em seu arügo 76, estabelece que "as tprmos estabelecem a dÍetoção ou a separoção, o

qualquer título, de potrimônio de pesna fisica ou jurídico não pÍoduzem efeitos em relação aos

débitos de noturezo fiscal, previdenciária ou trabolhista, em especial quonto os garanüos e oos

privilégios que lhes sõo atribuidos". Em seu parágrafo único, eta prevê que permanecem

respondendo pelos débítos ali referidos a totatidade dos bens das rendas do sujeito passivo, seu

espólio ou sua massa falida, inctusive os que tenham sido objeto de separação ou afetação.

Apesar de a Emissora ter instituído regime fiduciário sobre os Creditos lmobiliários, a CCl, as

Garantias, o Fundo de Reserva, os rendimentos auferidos por conta dos invesümentos em

lnvestimentos Permitidos e a Conta do Patrimônio Separado por meio deste Termo de Securitização,

os credores de débitos de natureza fiscal, preüdenciárÍa ou úabalhista, que a Emissora,

eventualmente venham a ter, poderão concorrer de Íorma priülegiada com os Titulares de CRI

sobre o produto de realização dos Crálitos lmobiliáríos, da CCl, das Garantias, do Fundo de Reserva

e dos rendimentos auferídos por conta dos investimentos em lnvestimentos Permitidos e dos

recursos oriundos da Conta do Paúimônio Separado não venham a ser suficientes para o pagamento

integral do saldo devedor dos CRI atuatizado apos o pagamento das obrigações da Emissora.

(iii) lnflacõo. No passado, o Brasil apresentou indices extremamente etevados de inflação e

várÍos momentos de instabitidade no processo de controle inftacionário. As medidas governamentais

promoüdas para combater a inflação geram efeitos adversos sobre a ecom

envotveram controle de satáríos e preços, desvalorização da moeda, limítes

alterações bruscas e relevantes nas taxas de juros da economia, entre outras.

mia do país, ue

de importa

Em 1994, foi imptementado o ptano de estabitização (Real) que teve sucesso na redução inflação.

Desde então, no entanto, por diversas razôes, (crises nos mercados financeiros in ionais,

piques"

/

mudanças na potítica cambial, eleições presidenciais, etc.) ocorreram novos
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inflacionários. A etevação da inflação poderá reduzir a taxa de crescimento da economía, causando,

inctusive, recessão no país, ocasionando desemprego e eventualmente etevando a taxa de

inadimp[ência.

(iv) Politico hlonetária. O governo federal influerria as taxas de juros praticadas na

economia uma vez que estas se constituem um dos príncipais insüumentos de potíüca monetária

utilizado. Historicamente, esta potítica tem sido instávet, havendo grande variação nas taxas

praticadas. A potíüca monetária brasileira possui como função regutar a oferta de moeda no país e

muitas vezes é influenciada por fatores externos ao conüole do governo federat, tais como os

moümentos dos mercados de capitais internacionais e as potíticas monetárias dos paises

desenvolüdos, príncípatmente dos Estados Unidos.

Em caso de etevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá enüar em recessão, uma vez

que com a alta das taxas de juros básícas, o custo do capital se eteva, os investimentos se retraem

e assim, üa de regra, eleva o desempÍego e aumenta os índices de inadimplência.

(v) Ambiente Nacroeconômico lnternacionol. O vator dos títulos e vatores mobitiários

emitÍdos por companhias brasíleiras no mercado é influenciado pela percepção de risco do Brasit e

ouúas economias emergentes, e a deterioração dessa percepção poderá ter um efeito negativo na

economía naciona[. Acontecimentos adversos na economia e as condiçôes de mercado em outros

paises emergentes, especialmente na América Latina, poderão influenciar o mercado em relação

aos títulos e valores nrobiliários emitidos no Brasíl. Aínda que as condições ecorúmicas nesses países

possam diferir consideravetmente das condições econômicas brasileiras, as reaçôes dos investidores

aos acontecimentos nesses ouüos países podem ter um efeito adverso no vator de mercado dos

títutos e valores mobiliários de emissores brasileiros.

Além disso, em resultado da globalização, não apenas problemas com países emergentes afetam o

desempenho econômico e financeiro do pais como também economia dos países desenvotüdos como

os Estados Unidos interferem consideravelmente o mercado brasíleiro.

Assim, em consequência dos problemas econômicos em vários países de mercados emergentes

anos recentes, os investidores esGo mais cautelosos e prudentes em examinar seus inves[imentos e

causam uma retração dos investimentos. Essas crÍses podem produir uma evasão úe Oótares

norte'americanos do Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras enfrentassem {ustos mais

altos para captação de recursos, tanto nacionalmente, como no exterior, ímpedindo d 
"a.r- uo

mercado de capitais internacional. Desta forma, é importante ressattar que eventuais crises nos

I
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mercados ínternacionais podem afetar o mercado de capitais brasiteiro e ocasionaÍem uma redução

ou falta de tiquidez para os CRl.

FATORES DE RISCO RELACIONADOS À TMSSON.I

(i) Risco da não reolizoçõo da carteiro de ativos. A Emissora é uma companhia emissora de

títulos representativos de créditos imobitiários, tendo como objeto sociat a aquisição e

securitização de crédítos ímobiliários através da emissão de certificados de recebíveis imobiliárÍos,

cujos patrimônios sâo administrados separadamente. O Paúimônio Separado tem como principat

fonte de recursos os Crálitos lmobitiários representados íntegratmente peta CCl. Desta forma,

qualquer atraso ou falta de recebimento de tais vatores peta Emissora poderá afetar negativamente

a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes dos CRl. Na hipotese de a Emissora

ser declarada ínsotvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a custodia e administração dos

Créditos lmobítiários e dos demais direitos e acessóríos que integram o Paúimônio Separado. Em

Assembleia de Titulares de CRl, os Titulares de CRI poderão detiberar sobre as novas normas de

adminisúação do Patrimônio Separado ou optar peta liquidação deste, que poderá ser insuficiente
para o cumprimento das obrigações da Emissora perante os Titulares de CRl.

(ií ) Folência. recuoeracõo iudicial ou extraiudicidl do Emissoro . Ao longo do prazo de duração

dos CRl, a Emissora poderá estar suieita a eventos de Íalência, recuperação judicial ou exúajudiciat.

Dessa forma, apesar de terem sido constituídos o Regime Fiduciário e o Paúimônio Separado sobre

os Créditos lmobÍliários representados integralmente peta CCl, as Garanüas, a Conta do Paúimônio

Separado, os rendimentos auÍeridos poÍ conta dos investimentos em lnvestimentos Permitidos,

eventuais contingências da Emissora, em especía[ as fiscaís, prevÍdenciárias e trabalhistas, poderão

afetar tais Créditos lmobitiários representados integralmente peta CCl, a CCl, as Garantias e os

rendimentos auÍeridos por conta dos ínvestimentos em lnvestimentos Permitídos e os recursos

oriundos da Conta do Paúimônio fuparado, principatmente em razão da falta de jurisprudência em

nosso país sobre a ptena eficácia da aÍetação de paúimônio, o que poderá impactar negativamente

no retorno de investimento esperado peto lnvestidor.

(iii) Orisina de Novos Nesócios ou Reducfu da Demanda oor Certificodos de Recebiveis

lmobiliários. A Emissora depende de oríginação de novos negócios de securitização imobili
como da demanda de investidores peta aquisição dos cerüÍicados de recebíveis imobitiá

a, bem

de sua

emissão. No que se reÍere aos riscos Íelacionados aos investídores, inúmeros fatores po aÍetar a

demanda dos investidores pela aquisição de certificados de recebíveis imobiliários. por mplo, .t-

atterações na legislação úibutária que resutte na redução dos incentivos fiscais para os investidores
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poderão reduzir a demanda dos invesüdores pela aquisição de certificados de recebíveis

imobiliários. Caso a Emissora não consiga identíficar projetos de securítização imobitiáría aúativos
para o mercado ou, caso a demanda peta aquisição de certificados de recebíveis imobiliários venha

a ser reduzida, a Emissora poderá ser afetada, afetando assim, as suas emissôes de certificados de

recebiveis imobitiáríos, inctusive o CRI ünculado a este Terrno de Securitização.

(ív) lÁanutençõo do Reqistro de Comoanhio Aberta. A Emissora possui registro de companhia

aberta desde í9 de agosto de 2008, tendo, no entanto, reatizado sua primeira emissão de

certificados de recebíveis imobitiários no último úimesúe de 20í0. A sua atuação como

securiüzadora de emíssões de certificados de recebiveís imobiliários depende da manutenção de

seu regisúo de companhia abêrta junto à CVM e das respectivas autorizações societárías. Caso a

Emissora não atenda aos requisitos da CVM em retação às companhias abertas, sua autorízação

poderá ser suspensa ou mesmo cancetada, aÍetando assím, as suas emissões de certificados de

recebíveis imobiliáríos, irrlusive o CRI üncutado a este Termo de Securiüzação.

(v) Crescimento da Emissoro e de seu Copitol. O capital atual da Emissora poderá não ser

suÍiciente para suas futuras exigêncías operacionais e manutençâo do crescimento esperado, de

forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externas. Não se pode assegurar

que haverá disponibilidade de capitat no momento em que a Emissora necessítar, e, caso haja, as

condições desta captação poderiam afetar o desempenho da Emissora, afetando assim, as suas

emissões de cerüÍícados de recebíveis imobiliários, inclusive o CRl.

(ü) A lmwrtôncia de uma Equipe Quolificada. A perda de membros da equipe operacionat da

Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal quatÍficado pode ter efeito adverrc
retevante sobre as atiüdades, situação financeira e resuttados operacionais da Emissora. O ganho

da Emissora provém basicamente da securitização de recebiveís, que necessita de uma equipe
especializada, para originação, esúuturação, disúíbuiçâo e gestão, com vasto conhecimento
técnico, operacionat e mercado[ógico de seus produtos. Assim, a eventual perda de componentes
Íelevantes da equipe e a Íncapacidade de atraÍr novos talentos poderia afetar a capacidade da
Emissora de geração de resultado, afetando assim, as suas emissões de certificados de recebíveis
imobitiários, inclusive o CRI üncutado a este Termo de Securitização.

(üi) Verificação da capocidade do Devedora de honrar suas obri . A Securití dora não
realizou qualquer anátise ou investigação independente sobre a capacidade da Devedor
com as suas obrigações. Não obstante ser a prernte Emissão realizada com base em u

de honrar

operação o,
estruturada, a existência de outras obrigaçoes assumidas pela Devedora poderão comprometer a

í
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capacidade da Devedora de cumprir com o fluxo de pagamentos dos Crálitos lmobítiários.

RISCOS RELATIVOS À EMESÃO DOS CRI

(i) Risco Tributorio. O governo federal com frequência attera a tegislação tributárÍa sobre

Ínvestímentos financeiros. Atualmente, por exemplo, pessoas fisicas possuem isenção no

pagamento de ímposto de renda sobre rendímentos de CRl. Alterações futuras na tegistação

tributárÍa poderão eventualmente reduzir a rentabitidade dos CRI para os investidores. Hoje, os

rendimentos auferidos por investidores estão isentos de IRRF e de dectaração de ajuste anual de

pessoas Íísicas. Porém, tal úatamento úibutário tem o intuito de fomentar o mercado de CRI e pode

ser alterado ao longo do tempo. Eventuais alGrações na tegislação tributária, eliminando tat
isenção, criando ou etevando a[íquotas do imposto de renda incidente sobre os CRl, ou ainda a

criação de novos tributos aplicáveis aos CRI poderão aÍetar negativamente o rendimento tiquido dos

CRI esperado petos lnvestidores. Ademais, existe divergência sobre a úibutação apticável aos

ganhos obtidos pelos lnvestidores em caso de alienação, havendo certas coÍrentes que deÍendem a

tributação segundo a escala decrerente aplicável aos investimentos de renda fixa, e outras que

defendem a atíquota de í5%. De quatquer forma, dependendo da interpretação que se Íirmar com

relação ao assunto, o lnvestidor poderá sofÍer uma tributação maior ou menor em eventuaís ganhos

que obtenham na alienação de seus CRI;

(ii) Caoacidode da Devedora de honrar zuas obriqacões . A amortização integral dos CRI

depende fundamentatmente no pagamento pontuat dos Créditos lmobitiários por parte da Devedora.

A Securitizadora não reatízou quatquer análise ou investigação independente sobre a capacidade da

Devedora de honrar com as suas obrigações, sendo certo que não foi realizada nenhuma espécie de
auditoria jurídica ou financeira na Emissora, devendo cada lnvestidor procurar obter o máximo de
inÍormações acerca da Devedora (inctuindo acerca da situação patrimoníal e do setor de atuação)
antes de obter pelo ínvestímento do CRl. A incapacidade de pagamento dos Creditos lmobitiários
pela Devedora pode impactar negativamente no fluxo de recebimento dos CRl.

(iii) Baixo Liquidez no tÁercado Secundario: Em função de sua natureza, os CRI distríbuídos no
mercado de capitaís brasileiro sáo vatores mobiliáríos pouco homogêneos, uma vez que possuem
alto valor nominal e longos prazos de vencímento, sofrendo a concorrência dos títutos
privados de curto prazo. Atualmente, o mercado secundário de certificados de
imobitiários no Brasil apresenta baixa tiquidez ou nenhuma liquidez e não há nenhuma g

tcos e

vets

rantÍa de
que existirá, no futuro, um mercado para negocíação dos cRr que permita sua atien ão pelos \i-a
subscritores desses vatores mobitiários caso estes decidam pelo desínvestimento. Dessa forma, os
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Titutares de CRI poderão enconüar dificuldades para negociá-los no mercado secundário, devendo

estar preparados para manter o investimento nos CRI por todo o prazo da Emissão;

(iv) Riscos de lnsuficiêncio dos Gorantios : No caso de inadimplemento dos Créditos lmobitiários

por parte da Devedora, Securitizadora terá que iniciar o procedimento de execução judíciat das

Garantias, Não há como assegurar que as Garantias, quando executadas, serão suficientes para

recuperar o valor necessário para amortizar integralmente os CRl. Caso isso ocorra os Titulares dos

CRI poderão ser afetados. Adicionatmente, não foi realizada auditoria jurídica e financeira na

Emissora, de forma que náo e possíve[ assegurar que as Garantias ora formalizadas foram

validamente constituídas, uma vez que não é posível aÍírmar que, atualmente, a Devedora está em

sítuação sotvente e que a consütuição das referidas garantias não está sendo reatizada em Íraude

conüa credores ou Íraude à execução;

(v) Risco referente oo Reqistto e Constituição da Alienocõo Fiduciária: as Unidades em

Estoque poderão ür a ser alienadas fiduciariamente, na ocorrência de certos eventos. Não é
possivel assegurar que será possível a realização do regisúo das Alienações Fiduciárias, bem como

não é possíve[ assegurar se, m momento do regisúo de tal garantia, que a Devedora estará em

situação sotvente e que a constituição da garantia náo será realizada em fraude contra credores ou

Íraude à execução.

(vi) Risco refe rente ao Registro e Constituicão da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios: o
contrato de cessâo Fiduciária será aditado de tempos em tempos, para contemplar os

Compromissos de venda e compra atualmente ügentes, sendo certo que, caso não seja aditado
tempesüvamente, pode haver discussão acerca da validade da garantia prestada acerca das

Unidades que nâo tenham sido expressamente inctuídas nos anexos que contemplam os Direitos
CredÍtórios das Unidades Vendidas.

(üi) Risco referente ao deaosito dos Direitos Creditórios na Conta Vinculoda: os adquirentes
irão reatizar os pagamentos reÍerentes aos Direitos Creditórios na conta Vinculada, ocorre que a
conta vinculada é conta de titutaridade da Devedora que pode, eventualmente, ür a soÍrer
bloqueio judiciat, não sendo possível assegurar que os recursos tá depositados não irão sofrer
bloqueio. Ainda, há o risco operacional relacionado à üansferência dos recursos depositados
conta Vincutada para a conta do paúínrônio separado, sendo certo que, em urbo, o, /.*r,
investidores poderão ür a ser prejudÍcados. 

L

I(viii) Risco em Funcfu da Dispenso de Reeistro: A Emissão, distríbuída nos termos au [,rt rç
cYM n" 476109, está automaticamente dispensada de regístro perante a cvM, de forma que

ao

as

i-
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Ínformações prestadas no âmbito dos Documentos da Oferta Púbtica Restrita não foram objeto de

anátise peta referida autarquia Íederat;

(ix) Risco de Estruturo: A presente Emissão tem o caráter de "operação estruturada,,; desta

íorma e pelas caracteristicas inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro,

econômico e jurídico considera um conjunto de rígores e obrígações de parte a parte, estiputados

através de contratos púbticos ou prívados tendo por diretriz a tegislação em vigor. No entanto, em

razão da pouca maturidade e da fatta de üadição e jurisprudência no mercado de capitais brasiteiro

no que tange a operaçôes de certificados de recebíveis imobitiários, em situações de stress poderá

haver perdas por parte dos lnvesüdores ProÍissionais em razão do dispêndio de tempo e recursos

para eficácia do arcabouço conúatuau e

(x) Risco de Amortização Extraordinária ou Resea te Antecipado : Os CRI poderão estar sujeitos,

na Íorma definida neste Termo de Securitização, a eventos de amortização exúaordinária parcíat ou

resgate antecipado total. A efetivação destes eventos poderá resultar em dificutdades de
reínvestimento por parte dos Titutares dos CRI à mesma taxa estabelecida corm remuneração dos

CRI;

(xi) Risco de ausência de Quóru mpara delÍberacão em Assembleia Gerat: Determinadas

detiberações no âmbito da Assembteia Geral necessitam de quórum quatificado para serem

aprovados. O respectivo quórum quatifícado pode não ser atingído e portanto a deliberação pode

não ser aprovada, o que poderá impactar os CRI;

(xii) Risco referente à limitacão do escoDo da auditoria reatizada : A auditoria jurídÍca realizada

na presente emissão de CRI timitou-se a identificar eventuais contingências relacÍonadas
exclusivamente ao lmóvet, não tendo como finalídade, por exemplo, a análise de questôes legais ou
administrativas, ambientais ou de consüução relativas ao lmóvel, à Cedente, conforme apticável,
ou aos antígos proprietários do lmóvet. Ainda, a Devedora não apresentou alguns dos documentos
soticitados, de forma que não é possível assegurar a inexistêncía de ônus e apontamentos relevantes
sobre o lmóvet. Por fim, não foi realizada a auditoria jurídica da Devedora, de forma que não é
possível assegurar que a Devedora está em condições de honrar o pagamento das obrigações
Garantidas e, ainda, não é possívet afirmar que a Emissora se errontra, atuarmente, em situaçao
solvente e que a constítuição das Garantias não está sendo realizada em fraude conüa
fraude à execução. A não realização de auditoria jurídica completa, conforme acima d
confere a segurança com relação à total ausêncÍa de contingências envolvendo a
cedente, os créditos rmobitíários, os Direitos creditórios e/ou o rmóvet, podendo ocasionar
aos Titulares dos CRI;

cÍ res ou

to, não

ra, a

reJurzo q'-
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(xiii) Risco referenG ao não arquivamento da Escritura de Emissão de Debêntures , da Ata da RCA

e da averbacão da tran íerência das Debêntures para a Securitizadora : A tiquidação financeira da

operação poderá ser reatizada com o protocolo da Escritura de Emissão de Debêntures e da Ata do

Consetho de Adminisüação da Devedora, que aprova a realização da Emissão de Debêntures. Ocorre

que o arquivamento da Escritura de Emissão de Debêntures e da aprovação societárias são requisitos

de constituição das Debêntures, nos termos da Lei das Sociedades Anônimas de forma que, caso não

seja possivel a reatização do seu respectivo arquivamento, os CRI deverão ser imediatamente

resgatados, o que poderá resultar em prej uizo aos investidores. Ainda, a transÍerência da

títutaridade das DeÉntures para a Securitizadora será realizada após a abertura do livro de

debêntures na JUCESP e subsequente averbação da üansferência das Debêntures, de Íorma que, na

ocorrência de algum evento de inadimptemento, eventuatmente, pode existir atgum

questionamento acerca da titularidade das Debêntures peta Securitizadora.

(xiv) Risco da necessidade de reatizaÇão de aportes na Conta do Patrimônjo Separado:

Considerando que a responsabítidade da Emissora se timita ao Paúimônio Separado, nos termos da

Lei n'9.514197, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas da

Emissão, tais despesas seráo suportadas pelos Titulares dos CRl, na proporçâo dos CRI titutados por

cada um deles medíante aporte de recursos do Patrimônio Separado;

(xv) Demais Riscos: Os CRI estão sujeitos às variações e condições dos mercados de atuação da

Devedora, que são afetados principatmente pelas condiçôes potiticas e econômicas nacionais e

internacionais. Os CRI também poderáo estar sujeitos a outros rÍscos adündos de motivos alheios ou

exógenos, tais como moratória, guerras, revoluçôes, mudarças nas regras apticáveis aos cRl,

alteração na política ecoúmica, decisôes judiciais etc.

cúusuLA DEzEssETE - DtspostçÕEs GERAts

17.í' Retatório de Gestão: Sempre que soticitada pelos Titutares dos CRl, a Emissora thes dará
acesso aos retatorios de gestão dos Créditos lmobitiáríos ünculados ao presente Termo de
Securítização.

í7.2. Prevalência das Disposícôes do Terrno de Securitízacão: Na hipótese de qua(quer disposição
do presente Termo de securÍtízação serjutgada itegal, ineÍicaz ou invátida, prevalecer as demais
disposições não afetadas por tat jutgamento, comprometendo_se as partes a

disposição aÍetada por ouüa que, na medida do possívet, produza eÍeitos semethan

tuírem a

.c-

Í
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í7.3. Mu[ta e Juros ÂÂoratórios: Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia deüda aos

Titutares de CRl, apticar-se-ão os mesmos eÍrcargos moratórios preüstos na Escritura de EmÍssão de

DeÉntures.

í 7,4. Renúncia: Não se presume a renúncia a quatquer dos direitos decorrentes do presente Termo

de Securítização. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou lÍberatidade no exercicio de quatquer

direito, faculdade ou remálio que caiba aos Títulares de CRI em razão de quatquer inadimplemento

das obrigações da Emissora e/ou do Agente Fiduciário, prejudícará tais direitos, facutdades ou

remédios, ou será interpretado corno uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal
Ínadímplemento, nem constítuirá novação ou modificação de quaisquer ouüas obrigações

assumidas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário ou precedente no tocante a quatquer outro

inadimptemento ou atraso.

17.5. Vincutacão: O presente Termo de Securitização é fírmado em caráter irrevogáve[ e

irretratável, obrigando as partes por si e seus sucessores.

17.ó. Atteracóes Futuras: Todas as alterações do presente Termo de Securiüzação somente serão

válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumutativamente: (i) petos Titutares de cRl,

observados os qúruns preüstos neste Termo de securitização; (ii) peta Emissora; e (iii) peto Agente

Fiducíário, exceto se disposto de outra forma neste Termo.

17.6.1- Adicionatmente, as Partes concordam que os Documentos da oferta púbtica

Resúita poderão ser alterados, independentemente de anuência dos Titulares de cRl,

conforme previsto no item 12.14. acÍma.

í7.7. lndependência: Caso qualquer das disposições deste Terrno de SecurÍtização venha a ser
jutgada itegat, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadâs por tal
julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fe, a substituir a disposição afetada por ouüa
que, na medida do possível, produza o mesmo efeito.

í7.8. Cutoa ou Dolo: o Agente Fiduciário responde perante os Titutares de CRI pelos prejuízos q
lhes causar por culpa ou dolo no exercício de suas funções.

cúusuLA DEzotro - DAs NoIFtcAçÕEs

Comunicacões: Todos os documentos e as comunicações, sempre feitos por esc , asstm
l"

{

í8.'t.

80
DOCS - 808679v5



como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem enüados Íx)s terrps
deste Termo de Securítizaçâo deverão ser encaminhados para os seguintes endereços:

Para a Emissora:

HABITASEC SECURITIZADORA S.A

Endereço: Avenidâ Brigadeiro Faria Lima, 2894, Conjunto 52

São Pauto/SP, CEP 01451-902,

At: Marcos Ribeiro do Vatle Neto / Gerência de Backoffice

Telefone: (11) 3062-6902 I (111 3062-1737

Correio eleüônico: mrvalte@habitasec.com.br / monitoramento@habitasec.com.br

Para o Agente Fiduciárío

VÓRTX DISTRIBUIDoRA DE TíTuLos E vALoREs MoHLIÁRos LTDA.

Rua Ferreira de Araújo, n' 22í , conjunto 94 e 95, Pinheiros, CEP 05.428-000

At.:Sr. Flaüo karpetli/Eugenia Queiroga

E-mai[ : agentefiduciario@vortxbr.com

Website: www.vorübr.com

Fone: (1í ) 3030-7177

18.1.1. Todos os aüsos, notiÍicaçóes ou comunicações que, de acordo com este contrato,
devam ser feitos por escríto serão considerados entregues quando recebidos sob protocoto

ou com "aüso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de correios e Tetégrafos -

ECT, ou por correio eteüônico, quando da mensagem eleüônica, nos endereços indicados no

item í8.í. acima. Os oríginais dos documentos enviados por correio etetrônico deverão ser
encaminhados para os endereços acima em ate 2 (dois) Dias úteis após o enüo da mensagem
por correío eleüônico. cada parte deverá comunicar às ouúas a mudança de seu endereço,
ficando responsável a parte que não receba quaisquer comunicações em ürtude desta
omrssao.

CúUSULA DEZENOVE. DO FORO

I19'1' Foro: Fica eleito o Foro da comarca da Capitat do Estado de São paulo para dirimi;/quaisquer
dúüdas oriundas ou fundadas neste Termo, na Escritura de Emissão de Debêntures L de suas
Garantias. \

{
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o presente Termo de securitízação é firmado em 2 (duas) üas, de igual teor e forma, na preserça de

2 (duas) testemunhas.

Espaço deixodo intencionalmente em b

t
(

{
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ANEXO I - TABELA DE AÀ{ORT|ZAçÂO DOS CRt

Período:
Data dê

Vencimento do
cRl

Valor Global da
Emissão

Preço Unitário
(P.u.) (sDi)

Taxa de
Amortização em
Íelação ao Saldo

Devedor fÍai]

Pagamento
de Juros?

Emissão ouLL{ZOLT Rs120.0O0.000,00 Rs1.000,00

l 2L/L2/2017 Rs117.809.8sq00 Rs981,7s L,825L% sim

2 23lO!2OL8 Rs116.881.612,08 Rs974,or o,7879% Sim

3 2L/O2/2OL8 Rs 116.170.833,61 Rse68,09 o,60at% Sim

4 2rl0Ê.l2OL8 Rsr15.460.182,74 Rs962,17 o,6tL7% Sim

5 231O4/2OL8 R5LL4.77t.7L7,29 Rs9s6,43 o,5968% Sim

6 22/05l2oL8 Rs113.945.70O,92 R5949,55 o,7 L92% Sim

7 zLl06l2Ot8 Rs113.217.723,80 Rs943,48 o,63896Á Sim

8 23lO7l2oL8 R5712.273.6L8,73 Rs93s,61 o,4339% Sim

9 2u08/2OL8 Rs111.491.854,80 Rs929,10 o,6963% Sim

1o zuoe/2ot8 Rs110.721.1O4,84 Rs922,68 o,69L3.Á sim

11 231LO/2018 Rs1O9.886.529,33 Rs91s,72 o,7538PÁ Sim

t2 zLlLu2Ot8 R5LO8.776.745,67 Rs906,47 t,@990Á Sim

13 al12l2oL8 Rs106.2Os.630,24 Rs88s,05 2,3637% Sim

t4 22lOL/2Ot9 RS105.1/t4.69s,46 Rs875,21 o,9989% Sim

15 2rl02l2Ot9 Rs104.342.600,98 Rs869,s2 o,7628PÁ Sim

16 2r/0É.l2OL9 Rs103.489.965,69 Rs862,42 o,aL7L% Sim

t7 23/O4l2OL9 Rsr02.692.011,64 Rs8ss,77 o,77Le/o Sim

18 2tlosl2oL9 Rs101.928.163,98 Rs849,40 o,74380Á Sim

19 24/06l2Ot9 Rs101.180.542,65 Rs843,17 o,7335% Sim

20 23/O7/2OL9 Rs100.266.086,22 Rs83s,ss o,903s% Sim

2t 2L/08/2Ot9 Rs99.506.359,29 Rs829,22 o,7577% Sim

22 23/Os/2079 Rs98.892.697,56 Rs824,11 o,6167% Sim

23 22/Lo/2OL9 Rs98.026.509,67 Rs816,8s o,8759% 5im /,
24 2r/fll2,tg Rs95.627.418,7s Rs796,s0 2,447 4% Sim ,l/
25 23/t2l2OL9 Rs76.101.095,97 Rs634,18 20,4192% Sim 1
26 2LloLl2O2o Rs76.053.980,65 R5633,78 o,o6t90Á Sim

27 2LlO2/2O2O Rs30.0oo.0oo,oo Rs2s0,00 60,5543Á sim
2A 23/O3/2O2O Rs30.0o0.ooo,oo Rs250,00 o,o@ooÁ Sim

29 22104/2O2O Rs30.00o.000,00 Rs2s0,0o O,WÁ Sim
30 2LlOs/2o2O Rs30.000.ooo,oo Rs250,m 0,00@l Sim

31 23/06/2o2o Rs30.0@.o@,oo Rs2s0,oo 0,0000% Sim
32 2L/O7 /2O2O Rs30.0o0.0oo,oo Rs2s0,0o o,w/" sim t

{
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33 2LlO8l2O2O Rs30.000.000,00 Rs2so,m 0,0@0% Sim

34 22l09l2O2O Rs30.(m.0m,00 Rs2so,m 0,00@/ sim

35 2L/LO/2O2O Rs30.0@.0@,00 Rs2so,m O,WÁ Sim

36 23/LLlzO2o Rs0,m Rso,oo 100 0000p/6 Sim

{
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ANEXO il - |DENTTFTCAçÃO DOS CRÉD|TOS tMOBtLtÁROS Oí

CÉDULA DE cRÉDITo IMoBILIÁRIo - cc| LOCAL E DATA DE EMISSÃO:

São Paulo, 01 de novembro de2017.

SERIE UNICA NUMERO 00í TIPO DE CCI INTEGRAL

í. EMISSORA

Razão Social: Gafisa SPE-138 Empreendímentos lmobilíários Ltda.

CNP J/MF: 18.493.79O I Wl -50

Endereço: Avenida das Nações Unidas, no 8.501, í9p andar

CEP: O5425-O7O Cidade: São Paulo UF: SP

2. TNSTTTUTçÃO CUSTODTANTE

RAZãO SOCiAI: VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÃRIOS LTDA

CNPJ/MF: 22.ó 10.500/0001 -88

Endereço: Av. Brigadeiro Faria Lima, n" 7277, conjunto 202

CEP:01452-000 Cidade: São Paulo UF: SP

3. DEVEDORA

Razão Sociat: GAFISA S.A

CNP J/MF: 01.545.826 I W1 -O7

Endereço: Avenida das Nações Unidas, 8.501

CEP:.05425-070 Cidade: São Paulo UF: SP

LO4

sem garantia reat imobiliária, nos termos desta Escritura de Emissão, celebrada entre a Emisso

a lnstituição Custodiante para representar a totatidade das Debêntures da í. Série (os Crédi
lmobitiários 0í ) decorrentes do "lnstrumento Porticular de Escritura da I I o Emissão de Debêntu
simples, Nõo conversiveis em Ações, do Espécie eyirogrofária, em 2 (duas) Séries, para colocoção
Privoda, do Gofiso s.Á." celebrado entre a GaÍísa s.A. (,,Devedora,'), na qualidade de emissora das
deÉntures e a Emissora, na quatidade de debenturista, em 0í de novembro de 2017, conforme
aditada em í0 de novembro de zolr ("Escritura de Emissão de Debêntures,,).

01 (uma) Cálula de Credíto I mobiti na Io n tra Iem dtí a Ea ssorml soa abteg o,f, maf nesc turpet

e

s

(
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6. TDENT|F|CAçÃO DOS mÓvErs

Osi fi dos dos crédi obi II n 0 1 sas que seÍao nancI a com os recursos tos m a os o os segulntes

(i) o imóvet objeto da lúaüícula n'224.818 do ó'Oficial de Registro de lnÉveis de São Pauto; e (ii)

o imóve[ objeto da Maúícuta n'210.55ó do 6'Oficiat de Registro de lmóveis de São pauto.

5. VALOR DOS C DITOS IMOBIL OS: RS 90.000.000,00 (noventa milhões de reais)

8ó
DOCS - 808679v5

c

7. CONDTç ES DE EMIS

Data de Emissão 01 de novembro de 2017;

Data de Vencimento Final 20 de fevereiro de 2020;

Prazo Total 84'l (oitocentos e quarenta e um) dias, contados da Datâ de

Emissão;

Valor de Príncipal 90.000.000,@ (noventa milhões de reais), na Data deR5

Emissão;

urosJ muRe aner nos Sobre o valor nominal unitário das De

juros remuneratórios equivatentes a '100% (cem por cento)

da variação acumulada das taxas médias diárias de juros dos

Dl - Deposítos lnteíinanceíros de um dia, over extra grupo,

expressas na forma percentua[ ao ano, base 252 (duzentos e

cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e dÍvulgadas

diariamente peta 83 S/4. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento

CETIP UTVM ("83"), no informativo diário disponivel em sua

página na lnternet (http: //www.b3.com. br) (,EXa_01,,),

acrescidos de uma sobretaxa de 5,25% (cinco inteiros eünte
e cinco centésimos por cento) ao ano, calculados de Ío
exponencial e cumulativa pro ruta temporis por Dias ú
decorridos desde a Íespectiva data de integratização, a

turesn nc d rao

s

a

data do efetivo pagamento;

ncE Ía os alvlor nosõ e no pagamento de qualquer nos

termos da Escritura de Emissão de Debêntures, os debitos
em atraso Íicarão sujeitos à multa moratoria, não

compensatóría, de 2% (dois por cento) sobre o vator total
deüdo e juros de mora calculados desde a datâ de

Ocorrendo impontualidad

/



inadimplemento (exclusive) a

pagamento (inclusíve) à taxa de 1% (um por cento) ao mês

ou fração, sobre o montânte assim deüdo,

independentemente de aüso, notificação ou interpetação
judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para

cobrarça.

a data do efetÍvo

Periodicidade de Pagamento de

juros

lúensalmente, a paÍtir de 20 de dezembro de 2017,

inctusive;

Periodicidade de Pagamento da

Amortização

Mensatmente, a

inclusive;

partir de 20 de dezembro de 2017,

Garantias:

Atienação Fiduciária e eventual constituição da Atienação

Fiduciária (conforme definidas na Escritura de Emissão de

Debêntures) e o Seguro Performance (conforme definido na

Escritura de Emissão de Debêntures).

Cessão Fidnci Dina a de ret sto redic n so a Pro sames ed

Demais característícas pagamento e as demais caracteísticas

das Debêntures da 1' Série estão definidas na própria

Escritura de Emissão de Debêntures.

O locat, as datas de

I

{
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ANEXO ilr - |DENTTFTCAçÃO DOS CRÉDIOS IMOB|LÉROS 02

CÉDULA DE cRÉDrro ilÂoB[tÃRto - cct LOCAL E DATA DE EÀÂISSÃO:

São Paulo,01 de novembro de 2017.

í. EMISSORA

Razão Sociat: Gaíisa SPE-138 Empreendímentos lmobitiários Ltda.

CNPJ/MF: 18.493 -7 90 I W1 -5O

Endereço: Avenída das Naçôes Unidas, n'8.501, í9'andar

CEP:05425-O70 Cidade: São Paulo UF: SP

SÊRIE UNICA NUMERO oo2 TIPO DE CCI INTEGRAL

$v

.,.
11

x

2. TNST|TU|çÃO CUSTODTANTE

Razão Socia[: VÓRTX DISTRIBUIDoRA DE TITL,LoS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

CNPJ/MF: 22.ó10.500/0@í -88

Endereço: Rua Ferreíra de Ar jo, n" 221, conjuntos 94 e 95, Pínheiros.

CEP: 05.428-000 Cidade: São Paulo UF: SP

3. DR/EDORA

Razâo Social: GAFISÁ S.À

CNPJ/MF: 01.545.826 I Wl -O7

Endereço : Avenida das Nações Unidas, 8.50í

CEP: O5425-070 Cídade: 5ão Pautõ UF: SP

TULO4

sem garantía real imobiliária, nos termos desta Escritura de Emissão, celebrada entre a Emi
a lnstituição Custodiante para representar a totatidade das Debêntures da 2" SérÍe (os Créditos
lmobitiários 02) decorrentes do "lnstrumento Porticulor de Escritura da l ld Emissão de Debênfures
Simples, Não conversiveis em Ações, do Especie epirograforio, em 2 (duas) séries, para colocaçõo
Privada, da Gafim s.A." celebrado enúe a Gafisa s.A. (..Devedora,,), na qualidade de emissora das
debêntures e a Emissora, na quatidade de debenturista, em oí de novembro de 2017, conforme
aditada em Í0 de novembro de zo17 ("Escritura de Emissão de Debêntures,').

0Í (uma) Ceduta de C tito mobi ano Ía em da Ea mtssor soa ab oÍ,nteg escrma n aÍpet

sso ae

88
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5. VALOR DOS DITOS IMOBIL OS: RS 30.000.000,@ (úinta mithões de reais)

6. |DENT|F|CAçÃO DOS rMóVEtS

Os imóveis que serâo financiados com os recursos dos CÉfitos lmobiti os 02 são os seguintes:

(i) o imóvet objeto da Matrícuta n'224.818 do ó'OfícÍat de Regisúo de lnroveis de São Pauto; e (ii)

o imóvel objeto da Maúícula n'2Í0.556 do 6'Oficiat de Regisúo de lmóveis de São Paulo.

89
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7. CONDT DE EMISS o

Data de Emissão 01 de novembro de 2017;

Data de Vencimento Final 20 de novembro de 2017;

Prazo Total 1í15 (mit cento e quinze) dias, contados da Data clre

Emissão;

Vator de Principal RS 30.000.0m,@ (úinta mithôes de reais),

Emissão;

na Data de

uJ sro uRem rane nos

juros remuneratórios equivalentes a 10()% (cem por cento)

da variação acumutada das taxas medias diárias de juros dos

Dl - Depositos lnterfinanceiros de um dia, over exúa grupo,

expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e

cinquenta e dois) Dias Úteis, catculadas e divulgadas

diaríamente pela 83 S/A. - Brasil, Bolsa, Batcão - Segmento

CETIP UTVM ("83"), no informaüvo diário disponívet em sua

página na lnternet (http: / /vú,t/v/. b3.com. br) (,Tqê_Ol"),

acrescidos de uma sobretaxa de 5,25% (cinco inteiros e ünte
e cinco centésimos por cento) ao ano, calcutados de forma

exponencial e cumulativa pÍo rata temporis por Dias úteis
decorridos desde a respectiva data de integralização, a

va fo mnooSobre na ntu no das

a

res incidirão

data do efetivo pagamento;

Encargos Â,loratórios:

termos da Escritura de Emissão de Debêntures, os débitos
em atraso ficarão sujeitos à multa moratória, não

compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor totat
devido e juros de mora catculados desde a data de
inadimplemento (exclusive) até a data do efetivo

Ocorrendo impontuitidade no pagamento de qualquer s



pagamento (inctusive) à taxa de 1% (

ou fração, sobre o montânte assim deüdo,

independentemente de aüso, notiÍicação ou interpelação

judicial ou exúajudiciat, além das despesas incorrídas para

cobrarça.

um por cento) ao mes

Periodicídade de Pagamento de

juros

Mensalmente, a partir de 20 de dezembro de 2017

inclusive;

Períodicidade de Pagamento da

Amortização

Na Data de Vencimento.

Garanüas: A Fiança (conforme definida na Escritura de Emissão de

Debêntures).

Demaís características O [oca[, as datas de pagamento e as demais características

das Debêntures da 2" Série estão definidas na própria

Escritura de Emissão de Debêntures.

(-
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ANEXO tV - DECLARAçÃO DA EMTSSORA

HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações, com sede na Cidade de Sâo pauto, Estado

de São Pauto, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 2.894,5' andar, cj. 52, CEP 0i45í -902, inrrita
no CNPJ/MF sob o no 09.304.427 l0@1 -58, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social

("Emissora"), na qualidade de companhia emissora dos Certificados de Recebiveis lmobitiários da

9ó" Série de sua í' EmÍssão ("CRl" e "E!1!§sêo", respectivamente), que serão objeto de oferta
púbtica de dístribuição, nos termos da lnsüução CYMn" 476, de 1ó de janeiro de 2ü)9, conforme

alterada, em que a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.4., com sede na Cidade de São pauto,

Estado de São Pauto, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n' 3900, í0e andar, CEp: 04.538-í 32, inscrita

no CNPJ/MF sob o n'00.806.535/Cfo'l-54 ("Coordenador Líder") e a Vórü Disúibuídora de Títutos e

Vatores lrnobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n'22.ó10.5ü)/mOÍ-88 ("Aeente Fiduciário"),

dectara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o coordenador Líder e o
Agente Fiduciário, a legatidade e ausência de ücios da operação, atém de ter agido com ditigência
para veriÍicar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informaçôes prestadas pelo

Agente Fiduciário no Ternn de Securitização de Creditos lnrobitiáríos da Emissão.

São Paulo, 0í de novembro de 2017 .

HABITASEC SECURITIZADORA S.A

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:

i"
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ANEXO V - DECLARAÇOES DO AGENTE F|DUC|ÁRO

vÓRTx DlsrRtBUtDoRA DE TíTULos E vALoREs tMoBlLlÁRos LTDA., sociedade empresária

limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Rua Ferreira de Araújo, n. 221,

conjuntos 94 e 95, Pinheiros, CEP 05428-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no 22.610.5@/0oo1-88,

neste ato representada na forma de seu conüato social ("Aeente Fiduciário"), na qualidade de

agente Íiduciárío da oferta púbtica de distribuição dos Certificados de Recebíveis lmobitiários da 9ó'

série da 1'Emissão ("CRl" e ,.Emissão", respectivamente) da HABITASEC SECURITIZADORA S.A.,

sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro

Faría Lima, n" 7.894, 5' andar, cj. 52, CEP 01451-902, inscrita no CNPJ/MF sob o no

09.304.427|0[ol-58 ("Emissora"), ms termos da lnsúução CVM no 476, de í6 de janeiro de 2009,

conforme alterada, em que a PI-ANNER CORRETORA DE VALORES S.4., com sede na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n" 3900, l0o andar, CEp: (N.538-í32,

inscrita no GNPJ/MF sob o n' 00.8oó.535/000í -54 ("coordenador Líder"), dectara, para todos os Ííns

e efeitos, que veriÍicou, em conjunto com a Emissora e o Coordenador Líder: (i) a tegatídade e

ausência de ücios da operação, além de ter agido com ditigência para verificar a veracidade,

consistência, correção e suficiência das inÍormaçôes prestadas pela Emissora no Termo de

Securitização de Crédítos lmobiliários da Emissão.

São Paulo, 0í de novembro de 2017.

VÓRTX DIs TíTULos E VALoRES MoBILIÁRos LTDA.

Agente Fiduciario

Nome:

Cargo:

No

Cargo:

ry

o
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ANEXO Vr - DECLARÂçÃO DO COORDENADOR LíDER

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.4., com sede na Cidade de São Pauto, Estado de São Paulo,

na Avenida Brigadeiro Faría Lima, n' 3900, 1e andar, CEP: 04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o n'
00.80ó.535/000í -54, neste ato representada na Íorma de seu Estatuto Sociat (doravante

denominada "Coordenador Líder"), intermediária líder da oferta púbtica de disúibuição dos

Certificados de Recebiveis lmobiliárÍos da 96' Série da 1' Emissão ("Emissão") da HABITASEC

SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n" 2.894, 5o andar, cj. 52, CEP 01451-902, inscrita no CNPJ/MF

sob o n'09.3(M.4271C[01-58 ("Emissora"), nos termos da lnsúução CVM no 476, de 1ó de janeiro de

2fi)9, conforme atterada, dectara, para todos os fins e eÍeitos, que verificou, em conjunto com a

Emissora, a [egalidade e ausência de úcios da operação, a[ém de ter agido com diligência para

assegurar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informaçôes prestadas peta

Emissora e peto Agente Fiduciário no Termo de Securiüzação de Créditos lmobitiários da Emissão.

5ão Paulo, 0í de novembro de 7017.

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A

Coordenador Líder

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:

{
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ANEXO Vil - DECLARAçÃO DA tNSTtTUtçÃO CUSTODTANTE

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁROS LTDA., instituição financeira, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de 5ão Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, n' 221, conjuntos 94

e 95, CEP 05428-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 22.ó10.500/000í -88, neste ato representada na

forma de se Contrato Social ("!-nSE!urçê9&Stod!êúC" ), na quatidade de instituição custodiante do

"lnstrumento Particular de Emissão de Cédulas de Crédito lmobiliário sem Gorantio Real

lmobiliaria sob o Forma Escriturcl" firmado, em 01 de novembro de 20'17, entre a Emíssora e a

lnstituição Custodiante ("Escritura de Emissâo de CCl"), por meio do qual foram emitida as Cédutas

de Crédito lmobitiário deÍinidas na Escritura de Emissão de CCI como CCI 01 e CCI 02, DECLARA,

para os Íins do parágrafo único do artigo 23 da Lei n' 10.93112@4, que the foi entregue para

custódia a Escritura de Emissão de CCI e que a CCI 0í e a CCI 02 se enconüam devidamente

ünculadas aos Certiíicados de Recebíveis lmobitiários da 96'Série da 1" Emissão ("CRl" e "Emissão",

respectivamente) da HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações, com sede na Cidade

de São Paulo, Estado de Sáo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faría Lima, n" 2.894,5o andar, cj. 52, CEP

0'1451-9O2, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 09.3O4.427 l0f01-58 ("Emissora"), sendo que os CRI Íoram

lastreados pelas CCI 01 e CCI 02 por meio do Termo de Securitização de Creditos lmobitiários da

Emissão, firmado entre a Emissora e a Instituição Custodiante (na quatídade de agente Íiduciário)

em 0í de novembro de 2017 ("Termo de Securitizacão" ), tendo sido instituido o regime fiduciário

pela Emissora, no Termo de Securitização, sobre as CCI e os créditos imobitiários que elas

representam, nos termos da Lei no 9.51411997, regime fiduciárío este ora registrado nesta

instituição custodiante, que declara, ainda, que o Termo de Securitízação e a Escritura de Emissão,

por meío da qual a CCI foi emitida, encontram-se, respectivamente, registrados e custodiados nesta

ínsütuição custodiante, nos termos do artigo 18, 5 4' e parágrafo único do artigo 23, da Lei no

'to.931tz0o4.

1 de novembro de 2O17 .

STRIBUIDORA DE TÍTULos E vALoREs MoilUÁilos LTDA.

I nsti tui ção C ustodiante
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ANEXO IX - OPERAÇÔES DO AGENTE FIDUCÉruO
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